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Nenhum programa governamental por si só é capaz de provocar mu-
danças sociais tão amplas como as necessárias para uma substancial re-
dução da pobreza. Os estudos recentes sobre o ingresso cada vez maior 
de populações carentes em novos mercados de consumo mostram que 
se trata de um processo composto de inúmeros fatores que vão desde a 
melhoria do nível educacional ao barateamento dos produtos aos quais 
essas populações têm acesso, passando pelo aumento das liberdades das 
mulheres e por melhor funcionamento dos próprios mercados. No caso 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pro-
naf) e, sobretudo, de seu segmento voltado à base da pirâmide social do 
mundo rural, os obstáculos para que o crédito se converta em incremen-
tos produtivos e em melhor nível de vida são inúmeros: a pobreza é ge-
neralizada e se mostra em indicadores sociais precários no que se refere 
à moradia, ao acesso a saneamento e ao nível educacional da população. 
Diferentemente do que ocorre com populações urbanas e jovens para 
as quais certo grau de mobilidade permitiu, ao longo da última década, 
melhor inserção social, os agricultores objeto do programa Agroamigo 
têm nível de escolaridade baixo e encontram poucas alternativas a suas 
atividades agropecuárias no mercado de trabalho.

É nesse contexto que devem ser compreendidas as informações con-
tidas neste trabalho. Encontramos algumas indicações de que o acesso ao 
crédito por meio do Agroamigo amplia as chances de inserção nos merca-
dos agropecuários e estimula o próprio aumento da produção. Há sinais 
de que aqueles que estão no programa há mais tempo reuniram ativos 
que representam passo importante em direção à emancipação da pobreza 
que caracteriza globalmente suas vidas. Mas não seria razoável imaginar 
que um programa de crédito – ainda que voltado tão diretamente a pes-
soas de muito baixa renda no meio rural – pudesse retirar da pobreza 

Apresentação
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as populações por ele beneficiadas. Ainda assim, o Agroamigo aparenta 
ter impactos econômicos relevantes sobre a vida das famílias, como este 
estudo ilustra.

Encontramos evidências que sugerem um efeito importante do pro-
grama sobre a capacidade de as famílias gerarem renda por meio de ati-
vidades agropecuárias. Quando se comparam os agricultores com mais 
tempo de exposição ao programa (duas ou mais operações) com recém-
-ingressantes, os resultados mostram que os primeiros tiveram, desde 
2006, um aumento no estoque de animais 18% superior ao dos agricul-
tores que acabaram de entrar no programa. No caso da agricultura, o de-
sempenho é ainda melhor: os que estão há mais tempo usando o crédito 
tiveram um aumento na produção 28% superior ao daqueles que estão 
iniciando as atividades com o Agroamigo. 

Mas não é apenas na produção que os participantes com duas ou 
mais operações mostram desempenho melhor que os recém-ingressan-
tes; é também com relação aos ativos que possuem. Com base nas infor-
mações de campo, foi criado um índice, a partir de uma cesta de ativos, 
para mensurar a evolução da riqueza do público analisado no trabalho. 
Clientes mais antigos do Agroamigo parecem possuir padrão de vida 
melhor (medido por posses de ativos) do que os clientes ingressantes. 
Além disso, nossos resultados sugerem que a exposição ao programa 
está relacionada a algum aumento nesse indicador de riqueza ao longo 
do período de análise.

Surpreendentemente, clientes do semiárido não tendem a apresen-
tar indicadores piores do que os demais. Em alguns casos, como nos in-
dicadores de riqueza, os valores são mais favoráveis para os indivíduos 
localizados no semiárido. No entanto, os efeitos positivos do programa 
– notadamente sobre valor do rebanho, vendas agrícolas e riqueza – são 
mais claros para os clientes situados fora do semiárido.

Uma discussão recorrente a respeito do Pronaf B (e consequentemente 
do Agroamigo) é sobre a real composição de seu público. Os dados aqui 
reunidos mostram que se trata de famílias da base da pirâmide social, cujo 
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acesso a serviços básicos da vida moderna é muito deficiente. Mesmo que 
os resultados econômicos revelados no trabalho de campo mostrem pro-
dução sistematicamente de pequeno porte e, muitas vezes, sem vínculos 
permanentes com os mercado, a verdade é que qualquer incremento das 
capacidades produtivas dessta população pode ter efeito relativo não-des-
prezível sobre suas condições de vida. A imagem tão frequente de que este 
público é, em geral, beneficiário da aposentadoria rural não se verifica em 
nossa amostra: apenas um terço das famílias entrevistadas recebia esse be-
nefício em 2011. Já o Bolsa Família chegava a dois terços dos que recebem 
o crédito. Apenas 13,5% dos domicílios não apresentavam nenhuma das 
duas principais modalidades de transferência de renda pública. Se a apo-
sentadoria tem valor de um salário mínimo, o valor médio da bolsa família 
chega a R$ 116,00. O faturamento médio da atividade agrícola por família 
não chega a R$ 200,00 mensais. Considerando o tamanho médio das famí-
lias, é claro que elas estão situadas muito próximo e, provavelmente, abaixo 
da linha de pobreza. É verdade que não se contabilizam aqui os benefícios 
decorrentes do fato de se possuirem habitação e autoprodução alimentar. 
Mas, ainda assim, a marca predominante é a precariedade. Se a energia elé-
trica está presente em quase todos os domicílios visitados pela pesquisa, 
quase 40% deles não usam gás para a cozinha, somente 11% têm acesso 
a rede pública de saneamento e mesmo a fossa séptica foi encontrada em 
pouco mais de um terço dos estabelecimentos visitados.

Se o quadro geral é de pobreza (de renda, de condições domiciliares 
e de educação), isso não impede que uma parcela significativa das famí-
lias beneficiadas pelo Agroamigo (mais de 40% em nossa amostra) de-
clare fazer poupança. Tão importante quanto a poupança é a expansão 
da bancarização entre as famílias analisadas: entre 2006 e 2010, aumenta 
nitidamente a proporção dos que declaram possuir conta bancária. Essa 
bancarização também se traduz no aumento do acesso a seguros. Se, em 
2006, poucos possuíam as principais modalidades atuais de seguro, em 
2010, há um expressivo aumento na quantidade dos que possuem seguro 
funeral e seguro safra, embora ainda sejam minoritários os que usam essa 
forma de proteção.
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Literatura Internacional Correlata

O presente trabalho insere-se em uma vasta literatura que avalia pro-
gramas de crédito para empreendedores de baixa renda.

Diversos trabalhos apontam que a fração de empreendedores capi-
talizados é crescente com a riqueza, o que é tipicamente interpretado 
como evidência da presença de restrições de crédito aos mais pobres − 
por exemplo, Evans e Jovanovic (1989). Por outro lado, um olhar mais 
direto sobre os pobres revela que, normalmente, apenas uma pequena 
fração deles tem acesso a crédito formal. Em uma pesquisa conduzida em 
13 países em desenvolvimento, Banerjee e Duflo (2007) encontram que 
apenas cerca de 6% do crédito a pobres têm origem formal. De fato, uma 
parte substancial do crédito entre os pobres é provida por arranjos infor-
mais, que, ao menos parcialmente, substituem os mecanismos financei-
ros formais – exemplos são apresentados por Ligon; Thomas e Worrall 
(2002), e Fafchamps e Lund (2003).

A explicação predominante para a prevalência desses mecanismos in-
formais de crédito é que eles permitem que se utilizem laços comunitários 
para superar assimetrias informacionais e dificuldades no cumprimento 
de contratos que são típicas dos mercados de crédito. Indivíduos que se 
conhecem bem podem, ao menos parcialmente, monitorar-se. Adicio-
nalmente, pressão social e ameaça de estigmas podem desestimular o des-
cumprimento de arranjos prévios. No entanto, tais arranjos apresentam 
limitações, como a dependência da existência de redes de apoio mútuo 
bem consolidadas e a vulnerabilidade a eventos adversos que afetem si-
multaneamente todos os indivíduos de uma dada comunidade. Além dis-
so, conforme reportam Banerjee e Duflo (2010), estes contratos tendem 
a apresentar taxas de juros bastante elevadas. Dadas essas limitações, nas 
últimas décadas, diversos programas têm-se dedicado a levar crédito for-
mal a populações pobres. Esses programas inspiram-se na metodologia 
inovadora do Banco Grameen de Bangladesh, que explora os mesmos 
laços comunitários que sustentam arranjos informais de crédito para a 
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concessão de crédito formal. Com efeito, principalmente a partir da dé-
cada de 1990, houve uma proliferação do microcrédito em todo o mundo 
em desenvolvimento, com a criação de múltiplos programas públicos e 
privados. E a esta proliferação, seguiu-se uma onda de artigos empíricos 
sobre os impactos desses programas.

A mensagem geral que emerge dessa literatura é que há grande va-
riabilidade no grau de sucesso de tais programas. Alguns estudos − por 
exemplo, Pitt e Khandker (1998); Mel; McKenzie e Woodruff (2008) e 
Banerjee et al. (2009) − encontram retornos elevados em programas de 
financiamento produtivo para os pobres, enquanto outros − por exemplo 
Johanston e Morduch (2008) e Karlan e Zinman (2011) − encontram re-
sultados bastante desanimadores. Esta variabilidade pode decorrer do fato 
de que diferentes locais apresentam diferentes ambientes institucionais e 
informacionais, resultando em diferentes potenciais para programas de 
microfinanças. Pode também resultar da grande variabilidade nos dese-
nhos dos programas. De fato, uma importante literatura tem-se debru-
çado sobre efeitos de diferentes políticas e públicos-alvo de programas 
de microcrédito. Por exemplo, Pitt e Khandker (1998), em um estudo 
realizado em Bangladesh, encontram um efeito positivo mais forte de um 
programa de microcrédito sobre as mulheres. Outros estudos, como o de 
Mel; McKenzie e Woodruff (2008), encontram efeito contrário.1 

O fato de que os efeitos de microcrédito variam entre diferentes co-
munidades e programas valoriza o esforço realizado no presente estu-
do de avaliar resultados do programa Agroamigo. Cabe mencionar que 
avaliar este programa não equivale simplesmente a avaliar a eficácia de 
programas de microcrédito para agricultura familiar em um ambiente em 
particular, o Nordeste brasileiro. O Agroamigo apresenta uma série de 
inovações de gestão que o diferenciam dos outros programas voltados à 
agricultura familiar. Pode-se mencionar o uso intensivo de assessores de 
crédito na orientação de clientes e o uso de uma Organização da Sociedade 

1 Alguns trabalhos investigam diferenças particulares nos desenhos de programas de microcrédito, 
como, por exemplo, os efeitos de contratos com aval solidário (GINÉ; KARLAN, 2011), ou quan-
do se solicitam aos clientes encontros semanais. (FIELD; PANDE, 2008).
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Civil de Interesse Público (Oscip) na operacionalização do programa em 
campo, o Instituto Nordeste Cidadania(Inec). Por isso, um dos aspectos 
contemplados pelo presente trabalho foi uma comparação entre os clien-
tes do programa Agroamigo e clientes de microcrédito para agricultura 
familiar contemplados pelo Pronaf B tradicional. 

Contrariamente à maior parte da literatura de avaliação de impacto 
de programas de microcrédito que utiliza experimentos aleatórios con-
trolados, o presente trabalho baseia-se em uma comparação entre clien-
tes recém-entrantes no programa e clientes mais antigos, supostamente 
já expostos aos seus potenciais benefícios. Essa estratégia oferece menos 
garantias de que o grupo de tratados (os expostos ao programa) e o de 
controle (os ainda não-afetados) sejam plenamente comparáveis (em ou-
tras dimensões que não a exposição ao programa) do que experimentos  
aleatórios controlados. Mas ela apresenta como vantagens a possibilidade 
de permitir a avaliação de um conjunto amplo de clientes com grande 
cobertura geográfica a um custo factível. Com efeito, o presente trabalho 
coletou informações de um conjunto de cerca de 1.600 clientes distribu-
ídos em mais de 80 municípios espalhados por toda a região de atuação 
do programa Agroamigo. Essa abrangência permite que, além de avaliar 
evidências sobre impactos do programa, façamos uma caracterização ge-
ral e compreensiva do seu público-alvo.

Literatura sobre o Programa Agroamigo

Fazer chegar recursos creditícios a populações desprovidas das condi-
ções de oferecer contrapartidas e garantias bancárias é o mais importante 
objetivo dos programas de microfinanças em todo o mundo. Diferente-
mente das experiências asiáticas e das de países latino-americanos como 
Bolívia, Peru e México, no caso brasileiro, esses programas só adquiriram 
dimensão massiva com base na atuação de bancos comerciais de proprie-
dade estatal. Se, no meio urbano, o programa Crediamigo (NERI, 2008) 
encontrou desde o início uma arquitetura institucional que permitiu 
compatibilizar a base social de sua atuação, com uma governança capaz de 
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garantir adimplência por parte do público beneficiário, este não foi o caso 
das primeiras tentativas de fazer chegar recursos creditícios aos pobres 
do meio rural. (GUANZIROLI, 2007). Os primeiros anos do Pronaf B 
foram marcados pela chegada do crédito formal à base da pirâmide no 
Nordeste do país, mas com taxas de inadimplência que desmoralizavam 
e tornavam inviável a própria manutenção do programa. (ABRAMOVAY, 
2008). As tecnologias de crédito do Agroamigo, inspiradas diretamente 
no Crediamigo, conseguiram romper um impasse que parecia insolú-
vel: fazer chegar o crédito a populações rurais em situação de pobreza 
e, ao mesmo tempo, reduzir ao mínimo a inadimplência. (SILVA MAIA 
et al., 2012). Mesmo que os subsídios ao crédito sejam consideráveis, 
não foi isso que motivou a redução da inadimplência; tanto é assim que, 
no formato anterior ao Agroamigo, havia igualmente subsídios, mas a 
inadimplência era imensa. O mais importante no pagamento pontual dos 
empréstimos foram as tecnologias adotadas, que se basearam fundamen-
talmente na proximidade entre os assessores de crédito e o público aos 
quais eles davam assistência. (ABRAMOVAY, 2004).

Seria ilusório, entretanto, imaginar que, apesar de seu desenho institu-
cional mais adequado, o Agroamigo pudesse criar, por si só, as condições 
para a emancipação social da população a que se dirige. A pesquisa recente de 
Aquino et al. (2012), com base em dados do Censo Agropecuário de 2006, 
corrobora as principais conclusões obtidas em nosso trabalho de campo: o 
público do Agroamigo tem condições particularmente desfavoráveis para 
aproveitar as oportunidades de que desfrutaram outras camadas sociais como 
resultado do recente crescimento da economia brasileira. Trata-se de pessoas 
com baixo grau de escolaridade, de idade avançada e que, se conseguem es-
capar da miséria absoluta, é muito mais em função dos programas de trans-
ferência de renda do que por sua inserção produtiva por meio de atividades 
geradoras de renda. Aquino et al. (2012) mostram que, do conjunto da renda 
dos agricultores pobres do Nordeste, apenas 25% se originam da agropecuá-
ria; o restante vem de aposentadorias, transferências e pensões.

Isso não significa que o crédito seja inútil, paliativo ou sem qualquer 
vínculo com atividades produtivas. O presente relatório mostra ganhos 
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econômicos em algumas dimensões da produção agropecuária, sobretu-
do com acumulação de animais que representam uma espécie de pou-
pança para os pobres. Mais que isso, tudo indica que o acesso ao crédi-
to fortalece as atividades produtivas dessas populações. Mesmo que sua 
contribuição global à oferta agropecuária continue pequena, os efeitos 
do acesso ao crédito sobre sua própria organização produtiva e sobre as 
economias locais onde vivem os beneficiários do Agroamigo são conside-
ráveis. (MATTEI et al., 2007).

Os mais importantes estudos sobre a demografia do meio rural brasi-
leiro mostram que o Brasil ultrapassou o período das grandes migrações 
em direção às áreas urbanas e metropolitanas. A emancipação social das 
populações que vivem hoje em situação de pobreza, sobretudo no Nor-
deste do país, não virá, fundamentalmente, de sua inserção na economia 
urbana. Tampouco é realista a perspectiva de mudanças revolucionárias 
capazes de alterar radicalmente as técnicas produtivas e a renda que se 
obtém do trabalho agropecuário. A formação profissional, o nível educa-
cional, a idade, a mão de obra existente nos estabelecimentos, a atração 
dos mercados urbanos de trabalho sobre os mais jovens, tudo isso torna 
inverossímil o horizonte de fazer dos atuais agricultores componentes 
do Pronaf B os pilares da ampliação da oferta agropecuária da região. No 
entanto, o que os dados desta pesquisa mostram é que o acesso ao crédito 
permite estabilizar a parcela da renda dessas famílias que dependem de 
sua inserção econômica nos mercados. Por aí, mesmo que não seja por 
meio de resultados espetaculares, o Agroamigo contribui de maneira sig-
nificativa para a emergência do desenvolvimento, já que amplia as chan-
ces de inserção das atividades de seu público nos mercados locais.
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Introdução

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) foi criado através do Decreto no 1.946, de 28 de junho de 1996 
(BRASIL. LEI Nº 1.946, 2012), tendo suas normas consolidadas na Re-
solução no 2.310, de 29 de agosto de 1996. Vinculado, institucionalmente, 
ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), o Pronaf representa 
a culminância de um processo liderado pelas organizações sociais dos tra-
balhadores rurais brasileiros que se pôde materializar, em termos de po-
lítica pública, no âmbito do governo federal. (BRASIL. RESOLUÇÃO 
Nº 2.310, 2012).

Em 2006, foi sancionada a Lei 11.326, de 24/07/06, que estabelece as 
diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar 
e Empreendimentos Familiares Rurais, passando a reconhecer a agricul-
tura familiar como segmento produtivo, garantindo-se assim a institucio-
nalização das políticas públicas voltadas para esse setor. (BRASIL. LEI Nº 
11.326, 2012).

O Pronaf tem como propósito fortalecer a agricultura familiar me-
diante o financiamento de infraestrutura de produção e de serviços agro-
pecuários e as atividades rurais não-agropecuárias, com o emprego direto 
da força de trabalho do produtor rural e de sua família, objetivando a 
geração de ocupação e manutenção do homem e da mulher no campo.

O público-alvo do Pronaf é classificado por grupos ou modalidades 
com especificidades próprias no que se refere às taxas de juros, limites de 
financiamento, bônus de adimplência, público-alvo e finalidades do cré-
dito, dentre outros aspectos. Para efeito de classificação dos agricultores 
familiares nos grupos do Pronaf, são excluídos da composição da renda 
familiar os benefícios sociais e os proventos da Previdência Social.
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O Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB), na qualidade de prin-
cipal financiador do Pronaf na região Nordeste, norte de Minas Gerais 
e norte do Espírito Santo, operacionaliza o programa na perspectiva do 
desenvolvimento rural. Essa proposta tem como objetivo contribuir para 
melhorar a articulação das ações do governo federal, visando criar e for-
talecer as condições objetivas para o aumento da capacidade produtiva 
no meio rural, a melhoria da qualidade de vida desses agricultores, bem 
como estimular o exercício da cidadania. (MACIEL, 2009).

De acordo com BNB (2013), as contratações realizadas pelo Banco do 
Nordeste no Pronaf totalizaram, em 2012, R$ 2,0 bilhões. Vale lembrar 
que, no referido exercício, as aplicações foram realizadas exclusivamente 
por intermédio dos recursos do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste (FNE).

Os agricultores familiares mais pobres, cuja renda familiar anual bru-
ta não ultrapassa R$ 6 mil2, são atendidos no âmbito do Pronaf B. Em 
2004, essa linha de crédito apresentava altos índices de inadimplência e 
frequentemente operava, com projetos elaborados em lote, sem atender, 
portanto, as necessidades peculiares aos empreendimentos de cada famí-
lia beneficiária. 

Nesse cenário, foi criado o Agroamigo, Programa de Microcrédito 
Rural Orientado do Banco do Nordeste, operacionalizado em parceria 
com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e o Instituto 
Nordeste Cidadania. Trata-se de iniciativa pioneira no Brasil que visa à 
concessão de financiamento para a área rural, adotando metodologia pró-
pria de atendimento aos produtores na sua comunidade por meio dos 
assessores de microcrédito rural. 

O programa tem como premissa o crédito orientado e acompanhado 
aos agricultores enquadrados no Pronaf Grupo B, de forma sustentável, 
buscando a diversificação, a agregação de valor e a comercialização dos 
produtos das unidades familiares.

2 No Plano Safra 2012/2013, a renda máxima passou para R$ 10.000,00.
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Entre os principais objetivos, destacam-se ainda: acelerar o processo 
de concessão do crédito; expandir o atendimento de forma quantitativa 
e qualitativa com redução de custos para o usuário; proporcionar maior 
proximidade com os clientes e atendê-los na própria comunidade; aten-
der ao agricultor familiar buscando identificar necessidades de serviços 
financeiros e bancários, ofertando acessibilidade a outros produtos mi-
crofinanceiros; promover a inclusão financeira do produtor através do 
processo de bancarização. (MACIEL, 2009).

A implantação do Programa Agroamigo teve início a partir de 2005, 
após a execução de experiência-piloto iniciada nos municípios piauienses 
de Floriano e Oeiras, em 2004, em razão de diretrizes do governo federal 
de combate à pobreza extrema. 

Em 2004, foram aplicados no Nordeste, R$ 321,4 milhões no âmbito 
do Pronaf Grupo B, soma que representa 82,1% do volume de recursos 
contratados em todo o Brasil nessa linha de crédito.

De modo crescente, as operações do Pronaf B passaram a ser contra-
tadas segundo a metodologia do Agroamigo até serem realizadas exclusi-
vamente pelos assessores de microcrédito do programa, a partir de 2009. 

O Agroamigo está presente em todos os estados da região Nordeste 
e norte de Minas Gerais. Em 2012, o programa contava com 160 uni-
dades de atendimento, cujas jurisdições somam 1.945 municípios, onde 
782 assessores de microcrédito atuaram em sua operacionalização, todos 
funcionários do Inec. (BNB, 2013).

Durante o ano de 2012, foram realizadas 375.088 operações, num 
montante aproximado de R$ 916.368 mil, resultando no valor médio por 
operação de R$ 2.443,07. Desde o início da operacionalização do Agro-
amigo, em 2005, até 2012, foram contratadas 1.889.497 operações, no 
montante de R$ 3,4 bilhões. A carteira ativa do programa, na posição de 
31.12.2012, é da ordem de R$ 1,3 bilhão. 

O relatório da presente pesquisa, realizada pela equipe da Célula de 
Avaliação de Políticas e Programas do BNB (CAPP) em parceria com o 
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Ambiente de Microfinança Rural e Agricultura Familiar e a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), após entrevistar cerca de 1.600 
clientes do Agroamigo e do Pronaf B tradicional, sugere resultados que 
condizem com os objetivos definidos e perseguidos pela metodologia do 
programa. No referido trabalho, a expressão Pronaf B refere-se à sistemá-
tica convencional de operacionalização do programa, enquanto o termo 
Agroamigo se reporta ao público atendido pela metodologia específica de 
microcrédito rural.

O estudo supracitado possui como objetivo principal estimar o im-
pacto do programa sobre variáveis individuais relacionadas à renda (for-
mal e informal), ocupação dos clientes, produção, interação com outros 
membros da comunidade, consumo (de duráveis e não-duráveis), escola-
ridade, uso de empréstimos informais, bem como diversificação das ativi-
dades produtivas desenvolvidas.

Nesse contexto, ao comparar clientes com duas ou mais operações 
e aqueles que acabaram de ingressar no Agroamigo, verifica-se a evolu-
ção de determinados indicadores ao longo do tempo, mormente entre 
os clientes expostos ao programa por um período mais longo tanto no 
semiárido como em outras regiões. Isto ocorreu particularmente em va-
riáveis relacionadas ao valor do rebanho, vendas de animais e posse de 
bens duráveis.

O presente documento está estruturado em cinco capítulos, além 
desta Introdução. O primeiro capítulo trata do contexto de criação e im-
plantação, como também dos resultados do Programa Agroamigo.

O segundo capítulo apresenta a estratégia e os critérios utilizados para 
definição da amostra da pesquisa de campo, sendo complementado pelo 
terceiro capítulo, que descreve a metodologia adotada.

Os resultados da pesquisa de campo são analisados no quarto e quinto 
capítulos, que tratam, respectivamente, da análise comparativa entre os 
grupos definidos na amostra e da avaliação de impacto. O sexto capítulo 
destaca as considerações finais do estudo em referência.
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1 – Agroamigo: contexto da 
criação e implantação

Em 1999, no âmbito do Pronaf, foi criado o Microcrédito Rural, tam-
bém denominado de Grupo B do Pronaf. Essa modalidade de crédito visa 
combater a pobreza rural, sendo, dessa forma, estratégica para os agricul-
tores familiares pobres, à medida que valoriza o potencial produtivo desse 
público e permite estruturar e diversificar a unidade produtiva. São aten-
didas nesse grupo do Pronaf as famílias agricultoras, pescadoras, extrati-
vistas, ribeirinhas, quilombolas e indígenas que desenvolvam atividades 
produtivas no meio rural. Conforme mencionado anteriormente, essas 
famílias devem ter renda bruta anual familiar de até R$ 6 mil3, sendo que 
até 70% da renda podem ser provenientes de outras atividades, além da-
quelas desenvolvidas no estabelecimento rural. Esses agricultores fami-
liares exploram parcela de terra na condição de proprietários, posseiros, 
arrendatários ou parceiros. 

A operacionalização do Microcrédito Rural é feita com recursos do 
Tesouro Nacional e dos Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. Essa modalidade de crédito oferece bônus de adimplência 
sobre cada parcela da dívida paga até a data de seu vencimento. (BRASIL. 
MINISTÉRIO..., 2012a).

De acordo com a Lei nº 11.110, as instituições credenciadas para 
operar no Programa Nacional de Microcrédito Produtivo e Orientado 
(PNMPO) devem dispor de metodologia de microcrédito produtivo e 
orientado que contemple, entre outros requisitos, o acompanhamento 
dos financiamentos. Segundo o § 3º, art. 1º. da referida Lei,

3 No Plano Safra 2012/2013, a renda máxima passou para R$ 10.000,00.  
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[...] considera-se microcrédito produtivo orientado o que é 
concedido para o atendimento das necessidades financeiras 
de pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de atividades 
produtivas de pequeno porte, utilizando metodologia base-
ada no relacionamento direto com os empreendedores no 
local onde é executada a atividade econômica, devendo ser 
considerado, ainda, que:
I – o atendimento ao tomador final dos recursos deve ser 
feito por pessoas treinadas para efetuar o levantamento so-
cioeconômico e prestar orientação educativa sobre o pla-
nejamento do negócio, para definição das necessidades de 
crédito e de gestão voltadas para o desenvolvimento do em-
preendimento;
II – o contato com o tomador final dos recursos deve ser 
mantido durante o período do contrato, para acompanha-
mento e orientação, visando ao seu melhor aproveitamento 
e aplicação, bem como ao crescimento e sustentabilidade da 
atividade econômica; e
III – o valor e as condições do crédito devem ser definidos 
após a avaliação da atividade e da capacidade de endivida-
mento do tomador final dos recursos, em estreita interlo-
cução com este e em consonância com o previsto nesta Lei. 
(BRASIL. LEI Nº 11.110, 2012).

O Agroamigo, é uma iniciativa pioneira no Brasil, que visa à con-
cessão de financiamento para área rural, adotando metodologia própria 
de atendimento, cuja premissa consiste no crédito orientado e acom-
panhado (INSTITUTO NORDESTE..., 2012). Essa metodologia de 
concessão de crédito do programa foi desenvolvida em cooperação 
com a GTZ4 (Cooperação Alemã para o Desenvolvimento), segundo as 
orientações do PNMPO.

Por ocasião da concepção e desenvolvimento da nova metodologia de 
concessão de crédito, o Pronaf B, linha do Pronaf objeto do Agroamigo, 
enfrentava sérias dificuldades, tais como padronização de projetos e ele-
vada taxa de inadimplência. Nesse cenário, os projetos de financiamento 
eram formulados sem levar em conta as necessidades e peculiaridades 
do agricultor e das atividades desenvolvidas pela unidade familiar, bem 

4 Deutsche Geselischaft für Technische Zusammenarbeit (GTZ).



27

como a sua capacidade de pagamento. Além disso, o tempo entre a so-
licitação do financiamento e a liberação do crédito podia levar mais de 
um ano. O custo da transação para o agricultor mostrava-se elevado, não 
apenas pela morosidade, mas, principalmente, pelos sucessivos desloca-
mentos às instituições mediadoras do programa. A precariedade das in-
formações acerca das condições de acesso ao programa, bem como a falta 
de documentos pessoais, também constituía importante entrave para que 
seus objetivos fossem alcançados. (MACIEL, 2009).

Nessa perspectiva, o Agroamigo teve início a partir de março de 2004 
com um projeto-piloto implementado nas cidades de Floriano e Oeiras, 
Estado do Piauí. Essas cidades foram selecionadas em razão de priori-
dades do governo federal relativamente ao combate à pobreza extrema. 
Nessa etapa, havia dois assessores de microcrédito rural em cada uma das 
duas agências.

Trata-se de um projeto que vinha sendo idealizado desde 2002 com 
o intuito de melhorar o processo de crédito do Pronaf Grupo B, que, 
embora absorvesse volume crescente de recursos a cada ano, conforme 
Tabela 1, apresentava resultados incipientes, particularmente na perspec-
tiva de seus beneficiários.

Tabela 1 – Aplicações do Pronaf B até 2004 (R$)

Ano Brasil ¹ Nordeste

2000 23.952.701 23.498.201

2001 53.260.961 47.794.546

2002 84.366.506 75.696.287

2003 134.544.912 117.937.460

2004 391.403.731 321.385.293

Total 687.528.811 586.311.787
Fonte: Secretaria da Agricultura Familiar (SAF).

Nota 1: Todos os agentes financeiros: Banco do Brasil (BB), Banco do Nordeste do Brasil (BNB), Banco 
da Amazônia (BASA) etc.

Ainda de acordo com a Tabela 1, em se tratando do Pronaf B, no 
período 2000-2004, o montante aplicado no Nordeste representa 
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85,3% do total de recursos investidos no país, no âmbito dessa linha 
de crédito.

No ano 2000, após cinco anos da criação do Pronaf, foi agregado ao 
programa o denominado Grupo B. Esta linha de crédito nasceu com a 
finalidade de adequar o Pronaf ao perfil da pobreza de inúmeras famílias 
do Norte e Nordeste do país. Quanto ao Agroamigo e sua metodologia, 
já no primeiro ano (2005), foi implantado em 48% das agências do BNB 
que atuam na zona rural, período em que atendeu a 18.178 clientes, atin-
gindo o valor financiado de R$ 17.538.118,16. No fim de 2006, o progra-
ma já estava em todas as unidades do Banco com jurisdição na zona rural, 
atendendo a 722 municípios. A partir de então, as contratações do Pronaf 
B segundo a metodologia do Agroamigo foram crescendo, em detrimen-
to daquelas realizadas sob o modelo convencional.

1.1 – Objetivos do Agroamigo

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (BRASIL. 
MINISTÉRIO..., 2012b), com a nova metodologia “o microcrédito ru-
ral Pronaf Grupo B passa a chegar até as famílias por meio de assessores 
de crédito, que visitam os estabelecimentos, discutem com as famílias as 
propostas de financiamento”, na perspectiva do crédito orientado.

Assim, o Agroamigo tem o objetivo de ampliar e qualificar o proces-
so de crédito no âmbito do Pronaf, Grupo B, mediante a concessão de 
microcrédito produtivo e orientado e, ainda, reduzir o custo de acesso ao 
crédito para o agricultor familiar.

1.2 – Diferenciais Metodológicos

Qualificar o processo de crédito do Pronaf B consiste na implemen-
tação de um conjunto de procedimentos metodológicos tendo em vista 
a racionalização dos recursos (financeiros, pessoal, estrutura e logística) 
disponíveis e, ao mesmo tempo, a melhoria da eficácia do programa5.

5 A metodologia do Agroamigo, implementada em 2005 no âmbito do Pronaf B, visava também à sua 
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Com esses objetivos, buscou-se efetivar ações como as que seguem: 
planejamento da atuação no município por meio da realização de estu-
do prévio das áreas prioritárias passíveis de atendimento de acordo com 
critérios como quantidade de estabelecimentos rurais, parcerias locais, 
distância e acesso às comunidades e taxa de inadimplência no Pronaf B 
convencional; promoção de palestras informativas nas comunidades ru-
rais do município; atendimento local, ágil e personalizado; estímulo às 
atividades não-agrícolas; visitas de acompanhamento; incentivo à capaci-
tação e ao associativismo; acompanhamento dos reembolsos; e oferta de 
outros serviços microfinanceiros.

Desse modo, com vistas a elevar o grau de efetividade social do pro-
grama, além da adequação das condições do financiamento, como prazo, 
carência e quantidade de parcelas, busca-se observar os seguintes aspectos: 
dimensionamento e fluxo das receitas e despesas da atividade financiada; 
chamar a atenção para fenômenos de concentração de determinadas ativi-
dades com vistas a se anteciparem as tendências de saturação do mercado 
inerente à atividade explorada pelo cliente; identificar os fornecedores e 
canais de comercialização acessados por ele; e por fim, conhecer os me-
canismos de controle utilizados por esses agricultores. (MACIEL, 2009).

Para a implementação de todos esses diferenciais, é de fundamental 
importância o papel do assessor de microcrédito. Esse profissional, prefe-
rencialmente, é um técnico agrícola oriundo da própria região onde atua. 
Além disso, ao ser selecionado para trabalhar no Programa Agroamigo, 
recebe treinamento presencial de três semanas, após o que segue partici-
pando sistematicamente de eventos de reciclagem e formação continuada. 

Assim, o assessor é um técnico especializado em microcrédito rural, 
capaz de proporcionar atendimento personalizado ao seu público-alvo, 
na própria comunidade onde este reside. O processo metodológico do 
Agroamigo, portanto, prima por atender cada família de agricultor fami-

futura expansão para os demais grupos do Pronaf (exceto A e A/C). Assim, em 2012, iniciou-se a 
operacionalização do Agroamigo Mais por meio da metodologia de microcrédito rural orientado e 
acompanhado, para propostas de até R$ 15,0 mil. 
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liar, segundo as especificidades das atividades produtivas desenvolvidas, 
com ênfase na orientação para o crédito. Para tanto, ainda são realizadas 
visitas de acompanhamento.

Nesse contexto, os assessores de crédito participam das ações de pla-
nejamento do Agroamigo em cada município, bem como promovem 
palestras informativas nas comunidades rurais para apresentação do pro-
grama e esclarecimento de dúvidas para aqueles que desejam acessar o 
crédito ou simplesmente conhecer seu processo e condições.

Em seu trabalho cotidiano, o assessor de crédito reforça conceitos im-
portantes acerca da relevância da diversificação das atividades praticadas, 
a fim de que não sejam exclusivamente agropecuárias e, portanto, mais 
suscetíveis às intempéries. De outra forma, esclarecem dúvidas acerca 
dos possíveis fornecedores e canais de comercialização dos produtos e, 
sempre que possível, estimulam o associativismo e a capacitação, tendo 
em vista o fortalecimento das unidades produtivas. Nesse processo, en-
fatiza-se a importância da educação formal, bem como da apropriação de 
controles gerenciais mínimos, a fim de que esses beneficiários do Pronaf 
possam apurar o resultado econômico das atividades desenvolvidas.

1.3 – Principais Resultados

A oferta de recursos do governo federal para a agricultura familiar tem 
sido crescente, mormente a partir do Plano Safra 2003/2004, conforme Ta-
bela 2. O volume de recursos disponíveis para o Pronaf em 2012/2013 é, 
portanto, mais de oito vezes o montante estabelecido para o ano agrícola 
1999/2000.

No atual ano agrícola, além dos R$ 18 bilhões em crédito para o Pronaf, 
foram destinados R$ 1,2 bilhão para o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), R$ 1,1 bilhão para o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e R$ 542,0 milhões para assistência técnica e extensão rural, entre 
outros, totalizando R$ 22,3 bilhões em ações relacionadas ao fortalecimen-
to da agricultura familiar. (BRASIL. MINISTÉRIO..., 2012c).
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O Gráfico 1 demonstra o crescimento das contratações realizadas 
pelo BNB, de acordo com a metodologia do Agroamigo. O montante 
realizado em 2012 (R$ 916,4 milhões) representa mais de seis vezes o 
volume de recursos contratados em 2006, segundo ano de implantação 
da metodologia de crédito produtivo e orientado, na jurisdição do BNB.

Tabela 2 – Histórico de Orçamentos do Plano Safra
Ano Agrícola Orçamento Brasil (R$ mil)

1999/2000 2.152.085,00
2000/2001 2.168.486,00
2001/2002 2.188.796,00
2002/2003 2.360.493,00
2003/2004 5.400.000,00
2004/2005 7.000.000,00
2005/2006 9.000.000,00
2006/2007 10.000.000,00
2007/2008 12.000.000,00
2008/2009 13.000.000,00
2009/2010 15.000.000,00
2010/2011 16.000.000,00
2011/2012 16.000.000,00
2012/2013 18.000.000,00

Fonte: MDA.

Em 2012, o Agroamigo possuía cerca de 800 mil clientes ativos que 
obtiveram financiamento de até R$ 2.500,00 por operação. Outro aspecto 
a ser observado é a busca pela inserção econômica de gênero, uma das 
estratégias do programa. Sobre esse aspecto, vale ressaltar que, em 2005, 
a participação do público feminino era de 43,0%. Em 2012, a participação 
de mulheres com financiamentos, em relação à carteira ativa, alcançou 
47,0%, o que denota uma expressiva participação feminina no programa.
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2 – Amostra

Gerada a partir do cadastro de clientes do BNB, a amostra foi consti-
tuída de maneira a contemplar a diversidade regional na área de atuação 
do Programa Agroamigo e a permitir a inclusão de indivíduos com dife-
rentes graus de exposição a ele. A definição da amostra foi realizada em 
duas partes: (a) determinação dos municípios em que seriam efetuadas 
as entrevistas e (b) escolha dos indivíduos a serem entrevistados em cada 
um dos municípios selecionados. A seguir, descrevemos em maior deta-
lhe as partes (a) e (b) acima referidas:

(a) Determinação dos municípios: inicialmente foram selecionados 
80 municípios, sendo o número deles em cada estado estabelecido de 
acordo com a distribuição regional de clientes do Agroamigo. Em par-
ticular, estados com mais clientes tiveram um número maior de muni-
cípios considerados6. Todos os estados de atuação do BNB foram con-
templados, considerando municípios tanto dentro como fora da região 
do semiárido. O número de localidades dentro e fora do semiárido foi 
estabelecido por uma estratégia similar àquela utilizada para definir a 
quantidade de municípios por estado.

Uma vez escolhido o número de municípios por região climática, foi 
realizado um sorteio aleatório para determinar especificamente as locali-
dades das entrevistas. No sorteio, cada localidade recebeu uma pondera-
ção de acordo com o número de clientes do Agroamigo situado dentro 
de seus limites; 

6	 O número de municípios por estado foi escolhido de acordo com a proporção de cada estado no 
total de clientes do BNB. Não foi mantida a proporção exata, entretanto, pois não seriam obtidos 
números inteiros dessa forma.
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(b) Escolha dos indivíduos entrevistados: após a definição dos muni-
cípios, foram selecionados quais os indivíduos que seriam entrevistados 
em cada localidade. Isso foi realizado aleatoriamente, de maneira a gerar a 
composição de tipos de clientes desejada. Uma amostra inicial de 20 en-
trevistados por município foi estabelecida, totalizando assim 1.600 indi-
víduos. Para contribuir com nossa análise de inadimplência7, 100 clientes 
do Agroamigo em atraso foram escolhidos para compor a amostra. Além 
disso, foram selecionados 300 indivíduos contemplados pelo Programa 
Pronaf B. Entre os clientes adimplentes do Programa Agroamigo, foram 
considerados inicialmente 1.200 indivíduos, sendo 600 clientes em pro-
cesso de incorporação ou recém-incorporados ao programa e 600 com 
algum tempo de exposição (no caso, com duas ou mais operações). 

Com base no cadastro de clientes fornecido pelo BNB para os mu-
nicípios selecionados, foram assim sorteados clientes em cada uma das 
quatro categorias acima descritas: clientes inadimplentes; clientes do Pro-
naf B; adimplentes do Agroamigo com pouca ou nenhuma exposição ao 
programa; e adimplentes do Agroamigo com duas ou mais operações. 
Tal processo foi conduzido até que se esgotou o número de indivíduos 
previsto em cada categoria, ou que se obteve um total de 20 indivíduos 
em cada município. 

Foi sorteada ainda uma amostra de reposição com outros 20 indivídu-
os por município, mantendo as mesmas características da amostra princi-
pal dentro de cada município. Isso foi realizado por conta da possibilidade 
de alguns dos clientes da amostra principal não serem encontrados pela 
equipe de campo. 

A Tabela 3 apresenta a distribuição de clientes efetivamente entrevis-
tados pela equipe de campo, de acordo com cada um dos quatro grupos 
acima mencionados. O número total de entrevistados foi de 1.572, bas-
tante próximo do planejado (1.600). Note-se que o número de municí-
pios foi maior do que o estabelecido inicialmente. Em alguns municípios, 

7 O cliente é considerado inadimplente a partir do primeiro dia de atraso.
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o número de entrevistas ficou acima de 20. Isso se deve ao fato de que 
não foi possível encontrar indivíduos com determinada característica em 
alguns municípios, sendo necessário recorrer a localidades próximas para 
realizar as entrevistas necessárias.

Os Mapas 1 a 6 descrevem a distribuição regional das entrevistas rea-
lizadas, enfatizando também a separação de acordo com os quatro grupos.

Tabela 3 – Distribuição de Entrevistas por Município

Município

Agroa-
migo 
(duas 

ou mais 
opera-
ções)

Agro-
amigo 

(ingres-
santes)

Pro-
naf-B

Agro-
amigo 

(em 
atraso)

Total

FORA DO SEMIÁ-
RIDO

Aldeias Altas − MA 1 1 2

Araguanã − MA 3 24 27

Balsas − MA 10 6 4 20

Chapadinha − MA 2 2 4
Feira Nova do Mara-
nhão − MA 5 19 5 1 30

Miranda do Norte − 
MA 1 15 16

Palmeirândia − MA 8 3 2 13

Pinheiro − MA 2 7 9

Riachão − MA 7 3 1 1 12

Timbiras − MA 4 4 1 1 10

Vitorino Freire − MA 1 15 1 2 19

Batalha − PI 15 4 1 20
Cabeceiras do Piauí 
− PI 4 12 4 20

Campo Maior − PI 11 10 8 29

Francinópolis − PI 1 7 7 4 19

Sigefredo Pacheco − PI 5 1 6

Teresina − PI 6 7 1 14
Jijoca de Jericoacoara 
− CE 4 12 4 20

continua
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Tabela 3 – Distribuição de Entrevistas por Município

Município

Agroa-
migo 
(duas 

ou mais 
opera-
ções)

Agro-
amigo 

(ingres-
santes)

Pro-
naf-B

Agro-
amigo 

(em 
atraso)

Total

Martinópole − CE 4 13 3 20

Pedro Velho − RN 14 14

Alagoinha − PB 11 4 2 17

Junqueiro − AL 13 8 5 26

Mar Vermelho − AL 7 5 1 13

Itabaiana − SE 19 1 1 21

Japoatã − SE 9 8 1 18

Baianópolis − BA 7 10 2 1 20

São Desidério − BA 18 2 20

Sapeaçu − BA 3 1 15 19
Teixeira de Freitas − 
BA 17 1 1 19

Varzedo − BA 4 11 2 1 18

Itambacuri − MG 19 2 1 1 23

Malacacheta − MG 16 2 2 20

Setubinha − MG 5 11 2 1 19

TOTAL 235 221 84 37 557

SEMIÁRIDO

Bom Jesus − PI 5 14 4 23

Oeiras − PI 4 5 1 10

Paulistana − PI 8 5 2 15

Pimenteiras − PI 11 6 2 1 20

Apuiarés − CE 9 15 1 25

Iguatu − CE 7 7 2 16

Ipaumirim − CE 9 4 6 1 20

Itaiçaba − CE 14 4 1 1 20
Lavras da Mangabeira 
− CE 2 3 5

Nova Olinda − CE 14 3 3 20

Quiterianópolis − CE 6 10 3 1 20

Quixelô − CE 7 9 3 2 21

continuação

continua
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Tabela 3 – Distribuição de Entrevistas por Município

Município

Agroa-
migo 
(duas 

ou mais 
opera-
ções)

Agro-
amigo 

(ingres-
santes)

Pro-
naf-B

Agro-
amigo 

(em 
atraso)

Total

Russas − CE 10 7 2 1 20

Sobral − CE 11 3 2 16

Solonópole − CE 15 4 1 20

Ipanguaçu − RN 2 1 5 8

Messias Targino − RN 13 13

Nova Cruz − RN 11 4 3 18

Ouro Branco − RN 17 2 1 20
São João do Sabugi − 
RN 15 4 1 20

Damião − PB 3 12 15

Nazarezinho − PB 12 3 3 1 19

Olho d’Água − PB 6 7 1 14

Soledade − PB 14 2 16

Vieirópolis − PB 7 9 5 1 22

Altinho − PE 6 12 3 21

Brejinho − PE 16 10 4 30

Camaragibe − PE 8 6 14

Goiana − PE 15 1 4 20

Ilha de Itamaracá − PE 6 12 3 21

Jataúba − PE 5 8 3 1 17

Lajedo − PE 9 9 2 20

Pedra − PE 9 7 2 1 19

Moreilândia − PE 5 12 2 19

Água Branca − AL 7 8 3 2 20

Olivença − AL 15 2 2 19

Ouro Branco − AL 7 11 3 1 22
Nossa Senhora Apare-
cida − SE 8 9 3 20

Nossa Senhora de 
Lourdes − SE 11 10 1 22

Barro Alto − BA 8 9 4 2 23

continuação

continua
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Tabela 3 – Distribuição de Entrevistas por Município

Município

Agroa-
migo 
(duas 

ou mais 
opera-
ções)

Agro-
amigo 

(ingres-
santes)

Pro-
naf-B

Agro-
amigo 

(em 
atraso)

Total

Encruzilhada − BA 1 12 5 2 20

Ibipeba − BA 6 9 5 2 22

Itaberaba − BA 7 8 3 2 20

Itiúba − BA 16 2 2 20

Maetinga − BA 5 9 5 1 20

Pindaí − BA 4 6 8 18

Santa Bárbara − BA 8 8 3 19
Tabocas do Brejo Velho 
− BA 18 1 19

Caraí − MG 15 3 18

Coronel Murta − MG 3 10 3 1 17

Mata Verde − MG 16 4 20

Montalvânia − MG 15 1 3 1 20

Santa Cruz de Salinas 
− MG 1 13 4 1 19

TOTAL 398 385 166 46 995

TOTAL GERAL 633 606 250 83 1572
Fonte: elaboração própria dos autores.

conclusão
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Mapa 1 – Municípios com Entrevistas
Fonte: pesquisa de campo.
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Mapa 2 – Municípios com Entrevistas (Dentro e Fora do 
Semiárido)

Fonte: pesquisa de campo.
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Mapa 3 – Número de Entrevistas (Clientes do Agroamigo 
com Duas ou Mais Operações)

Fonte: pesquisa de campo.
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Mapa 4 – Número de Entrevistas (Ingressantes no Agroamigo)
Fonte: pesquisa de campo.
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Mapa 5 – Número de Entrevistas (Pronaf-B)
Fonte: pesquisa de campo.
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Mapa 6 – Número de Entrevistas (Clientes do Agroamigo 
em Atraso)

Fonte: pesquisa de campo.



45

3 – Metodologia Estatística

Nossa análise estatística baseia-se sobretudo em três técnicas esta-
tísticas, as quais são apresentadas em maior detalhe a seguir: (i) compa-
ração de médias, (ii) análise de impacto e (iii) análise de componentes 
principais8.

3.1 – Comparação de Médias

O objetivo desses exercícios é gerar uma descrição do perfil dos 
clientes do programa e sua história econômica recente. Em particular, 
essa técnica bastante simples consiste em calcular médias para diferentes 
grupos de nossa amostra, o que possibilita fazer comparações entre eles. 
Frequentemente, implementamos testes estatísticos (do tipo t de Student) 
para avaliar se a diferença observada entre grupos é estatisticamente dife-
rente de zero. Isso permite afirmar, com determinado grau de confiança, 
se a diferença observada não é nula.

Especificamente, nas tabelas descritivas expostas ao longo do texto, 
apresentamos médias por grupos, juntamente com o p-valor associado à 
diferença entre tais grupos. Com base no p-valor, podemos avaliar a sig-
nificância estatística da diferença. Se adotarmos o nível de significância de 
5%, afirmamos que a diferença é estatisticamente diferente de zero, caso 
o p-valor seja menor que 0,05. Um p-valor inferior a 0,05, grosso modo, 
significa que a probabilidade de a diferença entre os grupos ser nula é in-
ferior a 5%. Ou seja, em outras palavras, com mais de 95% de confiança, 
pode-se afirmar que a diferença entre os grupos não é igual a zero (ou que 

8 Para maiores detalhes sobre a metodologia, veja Filmer e Pritchett (2001); Wooldridge (2001) e 
Greene (2011).
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a diferença é estatisticamente diferente de zero, ou significante). Além de 
5%, utilizaremos os valores 1% e 10%, em consonância com a literatura 
empírica em Economia.

Por exemplo, dentre os clientes do Agroamigo com duas ou mais 
operações, 57% pertencem ao sexo masculino. Já entre os clientes ingres-
santes, este número é igual a 50,5%. A diferença entre os grupos é 6,5%, 
com p-valor 0,021 (veja Tabela 4), ou seja, estatisticamente diferente de 
zero (ou significante) a 5%. Esses exercícios são interessantes (notada-
mente, a comparação entre clientes mais antigos e clientes ingressantes), 
pois informam sobre a mudança no perfil dos indivíduos ao longo do 
tempo. No caso, como o grupo ingressante possui uma proporção menor 
de homens, pode-se afirmar que as mulheres estão ganhando participação 
ao longo do tempo no programa.

3.2 – Análise de Impacto

Essa técnica visa avaliar estatisticamente a evolução de algumas variá-
veis ao longo do tempo, relacionando-a com as diferentes exposições de 
indivíduos ao programa. Mais precisamente, busca-se entender em que 
medida a participação no Programa Agroamigo afetou indicadores rela-
cionados à produção, vendas e acumulação de riqueza. Para tanto, lan-
çamos mão de dois dos quatro grupos de indivíduos considerados nessa 
pesquisa: clientes do Agroamigo com duas ou mais operações e clientes 
ingressantes no Agroamigo.

Comparar meramente a evolução de determinado indicador entre os 
integrantes do Programa Agroamigo leva potencialmente a conclusões 
equivocadas, pois este movimento pode refletir apenas tendências co-
muns a toda a população, as quais não guardam nenhuma relação com a 
exposição ao programa. Por exemplo, o aumento no número de cabeças 
de gado entre os clientes do Agroamigo não nos permite concluir que 
isso tenha sido causado pela exposição ao programa. Na verdade, tal fe-
nômeno pode ser apenas resultado de um aumento desse indicador na 
população como um todo e não apenas entre os clientes do Agroamigo. 
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Nesse sentido, é preciso analisar a evolução dessa variável entre pessoas 
expostas ao programa há algum tempo (no caso, os clientes com duas 
ou mais operações), comparativamente a pessoas com pouca ou nenhu-
ma exposição (clientes ingressantes)9. Esse procedimento leva em conta 
tendências comuns a ambos os grupos, permitindo estimar com maior 
precisão os efeitos do programa.

Em nosso caso, a evolução de algumas variáveis pode ser estimada a 
partir das questões retrospectivas presentes no questionário. Mais preci-
samente, perguntam-se aos clientes entrevistados os valores dessas variá-
veis tanto hoje quanto em 2006, sendo possível calcular a variação nesse 
indicador. Mais especificamente, para cada indivíduo i, calculamos a va-
riação do indicador y, a saber, , em que  e   
são os valores do indicador para o indivíduo i em 2010 e 2006, respectiva-
mente10. Para captar os efeitos médios do programa sobre y, comparam-
-se essas taxas de variação médias entre grupos, ou seja, computa-se a 
seguinte expressão:

               (1) 

Em que A e I representam, respectivamente, o conjunto de clientes 
mais antigos (com duas ou mais operações) e o conjunto de clientes in-
gressantes. Já e  são as médias das taxas de variação de y dos con-
juntos A e I, respectivamente. Além disso, NA e NI representam o número 
de indivíduos em cada um desses grupos.

Se a diferença acima mostrar-se positiva, podemos concluir que o 
crescimento médio na variável y foi maior entre os indivíduos do grupo 
A do que entre os do grupo I, fornecendo indícios de que o programa 

9 Na literatura, o último grupo é frequentemente denominado “grupo de tratamento”, e o primeiro 
denominado “grupo de controle”.

10 A data mais atual é 2010, nesse caso, somente para ilustrar o método. Para diversas variáveis, o 
valor atual refere-se a 2011, principalmente, quando a questão diz respeito à situação do entrevis-
tado hoje (como no caso de variáveis que medem estoques, como posse de duráveis e tamanho 
do rebanho).
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teve efeitos nessa dimensão. Da mesma maneira que nas comparações de 
média, serão realizados testes sobre a significância da diferença observada 
(ou seja, testaremos se o valor encontrado é estatisticamente diferente de 
zero), o que permitirá afirmar, com determinado grau de confiança, se 
houve evolução diferenciada entre grupos. Como de praxe em análises 
estatísticas, adotamos os níveis de significância de 1%, 5% e 10%, tendo 
por base um teste do tipo t de Student. 

Os resultados das comparações da evolução de médias, embora infor-
mativos, podem não ser muito confiáveis, pois as diferenças observadas 
podem estar refletindo o efeito de outras variáveis e não, necessariamen-
te, a exposição ao programa. Suponha, por exemplo, que pessoas com 
maior nível educacional tendem a acumular “ativos” mais rapidamente. 
Se, em nossa amostra, houver mais indivíduos com maior escolaridade 
no conjunto A do que no conjunto I, haverá uma correlação positiva en-
tre riqueza e exposição ao programa. Caso não levemos em conta explici-
tamente diferenças educacionais entre indivíduos da amostra, poderemos 
erroneamente concluir que o programa esteve associado à acumulação de 
ativos, mesmo que isso seja apenas resultado de diferenças nas composi-
ções educacionais dos grupos. 

Para lidarmos com esta dificuldade, usamos regressões lineares que 
permitem comparações entre indivíduos semelhantes nas características 
observáveis (no jargão técnico, utilizam-se características observáveis 
como variáveis de controle). Mais especificamente, estimamos os parâ-
metros da seguinte equação:

        (2)

Em que di é uma variável que possui valor zero para indivíduos do 
conjunto I e 1 para o conjunto A; xi é um conjunto de variáveis observá-
veis usadas como controle e ei é um termo de erro, englobando todos os 
fatores que afetam Dyi, mas que não estão especificados em di ou xi

11. Já 

11 No jargão técnico, refere-se a xi como um vetor, ou seja, um conjunto de variáveis  
sendo que xni é o valor da variável n usada como controle para o indivíduo i. Na notação acima, 

, sendo  o vetor de parâmetros a serem estimados.
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a, b e g são os parâmetros a serem estimados. A equação linear acima é 
estimada pelo método usual de Mínimos Quadrados e o efeito estimado 
da exposição ao programa é equivalente à estimativa do parâmetro b. Tal 
estimativa é análoga àquela da equação (1), à medida que revela quanto a 
variação de um determinado indicador y é maior para o grupo de clientes 
mais antigos do que para o grupo de clientes ingressantes. Entretanto, essa 
diferença é agora condicional nas características observáveis. Da mesma 
forma que anteriormente, será ainda avaliada a significância estatística 
dessa estimativa, permitindo testar se a diferença entre grupos (dadas as 
características observáveis) é estatisticamente diferente de zero12.

Em nosso caso, uma importante variável incluída no termo xi é o 
valor inicial da própria variável dependente y (ou seja, o valor de y em 
2006). Isso é realizado para levar em conta a possibilidade de reversão à 
média em nossas variáveis, ou seja, o crescimento subsequente de y está 
fortemente correlacionado (de forma negativa) com seu valor inicial. Por 
exemplo, é possível que indivíduos com um estoque inicialmente baixo 
de ativos apresentem crescimento maior nessa variável, justamente por-
que estão em fase de acumulação de riqueza, o que não necessariamente 
está relacionado à exposição ao programa. Ao incluir o nível inicial de y 
entre as variáveis de controle, buscamos levar em conta esse fator.

Realizaremos também exercícios adicionais, avaliando se o efeito da 
exposição ao programa depende da localização dos clientes, mais especi-
ficamente distinguindo indivíduos situados dentro e fora do semiárido. 
Em particular, estimaremos a seguinte versão modificada da equação (2):

    (3)

Em que  é igual a 1, se o cliente residir no semiárido, e zero, se residir 
fora do semiárido. Nesse caso,  mede o efeito da exposição ao programa 
no semiárido, condicional nas variáveis de controle. A interpretação de  
é análoga, porém para indivíduos localizados fora do semiárido.

12	 Em todos os casos, os p-valores estimados são robustos à heterocedasticidade.
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Enfatiza-se, por fim, que os resultados da análise de impacto devem 
ser interpretados com certa cautela. Isso porque clientes mais antigos e 
clientes ingressantes podem ser distintos em características não-obser-
váveis. Por exemplo, indivíduos que entraram há mais tempo no progra-
ma podem ser mais empreendedores (uma característica particularmen-
te difícil de mensurar) e, por conta disso, decidiram tomar crédito mais 
cedo que os demais. Essa variável também poderia estar influenciando 
um crescimento mais rápido em indicadores como riqueza, produção e 
vendas, o que tenderia a superestimar os efeitos do programa. Em nos-
sa análise, tentaremos corrigir ao máximo este problema, incluindo um 
conjunto amplo de variáveis de controle nas equações (2) e (3). Entretan-
to, fatores não-observáveis podem ainda ser relevantes, tornando difícil 
uma atribuição causal dos efeitos observados à exposição ao programa.

3.3 – Análise de Componentes Principais

Um dos ingredientes mais importantes a serem avaliados nesta pes-
quisa é a riqueza dos clientes. Uma dificuldade para proceder essa análise 
é que não dispomos de dados sobre a verdadeira riqueza dos indivíduos, 
mas apenas sobre a posse de alguns ativos (como bens duráveis e caracte-
rísticas da moradia dos entrevistados). Para lidarmos com esse problema, 
utilizamos uma estratégia comum na literatura de Economia para estimar 
riqueza a partir da posse de ativos: a análise de componentes principais13. 
Tal abordagem decompõe a variabilidade de N variáveis (no caso, variá-
veis indicando propriedade de cada um dos N ativos considerados) em 
componentes não-correlacionados. Entre esses componentes, o primei-
ro (o que explica uma parcela maior da variabilidade dos dados) pode 
ser considerado uma estimativa da riqueza dos indivíduos. Na prática, o 
primeiro componente principal estimado é um índice que resume um 
conjunto de múltiplas variáveis em um único indicador. Trata-se sim-
plesmente de uma soma ponderada de variáveis que indicam posse dos 
bens, a saber:

13 Veja, por exemplo, Filmer e Pritchett (2001).
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   (4)

sendo  uma variável indicando a posse ou não do bem n pelo indivíduo 
i14. CP1i é o primeiro componente principal projetado para o indivíduo 
i, e constitui uma estimativa da sua riqueza. Ao longo da análise, utiliza-
remos um índice de riqueza composto a partir do primeiro componente 
principal. Para compor esse índice, normalizamos a média do primeiro 
componente principal para zero e seu desvio padrão para 1. 

14	  Nesse caso,   representa uma transformação da variável , de modo que ela passe a ter média 
zero e variância 1. Para alguns indicadores, a variável   expressa quantidade (por exemplo, 
número de cômodos na moradia); em outros, indica apenas a posse de determinado ativo (por 
exemplo, se o indivíduo possui ou não televisor). Neste caso, , caso i possua o ativo n, e 

, caso contrário. Os coeficientes  são escolhidos de maneira a maximizar a 
variância de CP1i, dada a restrição 
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4 – Comparações Entre 
Grupos

Esta seção apresenta alguns resultados preliminares de nossa pesqui-
sa, no que toca a simples comparações de médias entre os quatro grupos 
de indivíduos que compõem a amostra. Boa parte das análises contrasta 
dois destes grupos: os clientes mais antigos e os clientes ingressantes do 
Programa Agroamigo. Como mencionado anteriormente, essas compa-
rações são úteis, à medida que proveem informações sobre como o perfil 
dos participantes no programa tem-se alterado ao longo do tempo. Os 
resultados são também apresentados separadamente para os dois tipos de 
localidades em nossa amostra: os municípios que integram o semiárido e 
aqueles que se encontram fora do semiárido. 

4.1 – Características Socioeconômicas

A Tabela 4 apresenta proporções de clientes da amostra, de acordo 
com características como gênero, idade, nível educacional e estado civil. 
Os resultados são expostos de acordo com os dois grupos principais da 
amostra – clientes mais antigos e clientes ingressantes do Agroamigo – 
para todos os municípios considerados na pesquisa. A coluna final con-
tém o p-valor dos testes acerca da diferença entre os grupos, de acordo 
com cada linha da tabela (lembrando que a diferença é estatisticamente 
diferente de zero a 10%, caso o p-valor fique abaixo de 0,1).

Os resultados mostram que os clientes mais antigos são predominan-
temente do sexo masculino, encontram-se mais concentrados nas faixas 
etárias intermediárias, possuem baixo nível educacional e são em sua maio-
ria casados. Qualitativamente, esse perfil se mantém para os ingressantes, 
com exceção da proporção de sexos, visto que há uma distribuição bastante 
balanceada entre homens e mulheres nesse grupo, o que sugere que a ex-
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pansão mais recente do programa tem privilegiado indivíduos do sexo fe-
minino (de fato, a diferença entre os grupos é estatisticamente significante).

Por outro lado, quantitativamente, há algumas diferenças evidentes 
entre os grupos. Como esperado, clientes ingressantes tendem a ser em 
média mais jovens, com proporção significativamente mais elevada na 
faixa até 24 anos e menor na faixa de 60 anos ou mais. Além disso, possui 
proporções menores de casados e maiores de solteiros e de indivíduos 
em união estável, o que pode ser reflexo da idade média mais baixa nesse 
grupo. Há ainda alguma evidência de que clientes ingressantes apresen-
tam nível educacional, em média, mais elevado, sobretudo pela propor-
ção significativamente maior de pessoas com ensino médio incompleto.

Tabela 4 – Características Socioeconômicas
Agroamigo

Clientes com duas 
ou mais operações

Clientes in-
gressantes p-valor

Gênero
Sexo masculino 57,0% 50,5% 0,021
Idade

Até 24 anos 5,5% 14,2% 0,000
25 a 39 anos 42,7% 37,8% 0,081
40 a 59 anos 36,2% 37,6% 0,598

60 anos ou mais 15,6% 10,4% 0,006

Nível educacional

Sem instrução 16,3% 16,2% 0,962
Fundamental incompleto 62,4% 58,1% 0,121
Fundamental completo 7,3% 6,8% 0,730
Ensino médio incompleto 2,7% 5,0% 0,037
Ensino médio completo ou mais 11,4% 14,0% 0,161

Estado civil

Solteiro 10,6% 13,9% 0,078
Casado 64,9% 57,8% 0,010
Divorciado 3,2% 1,7% 0,084
Viúvo 3,0% 3,0% 0,974
União estável 18,3% 23,8% 0,019

Fonte: pesquisa de campo.
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A Tabela 5 apresenta essas mesmas informações, porém separada-
mente entre as duas regiões consideradas neste estudo: dentro e fora do 
semiárido. Em geral, os resultados são semelhantes nos dois conjuntos 
de municípios. O avanço da participação feminina, entretanto, foi muito 
mais pronunciado entre as localidades presentes no semiárido, principal-
mente, porque os homens são mais predominantes nesse grupo de mu-
nicípios, quando consideramos os clientes mais antigos (entre os clientes 
ingressantes, a distribuição entre gêneros é muito semelhante, quando 
comparamos os dois conjuntos de localidades). Adicionalmente, a dife-
rença na participação de jovens (particularmente no grupo etário até 24 
anos), quando comparamos os dois grupos de clientes, é também mais 
forte no semiárido. Deve-se ainda ressaltar que os municípios do semi-
árido possuem uma proporção maior de casados e menor de indivíduos 
em união estável. Adicionalmente, percebe-se que clientes ingressantes 
possuem uma fração menor de casados e maior de pessoas em união está-
vel nos dois grupos de municípios. Essas diferenças são estatisticamente 
significantes, todavia, apenas para as localidades fora do semiárido.

As Tabelas 6 e 7 apresentam informações sobre a estrutura etária mé-
dia dos domicílios nos quais residem os entrevistados. Nos domicílios 
habitados por clientes ingressantes, há presença maior de pessoas mais 
jovens, sendo a diferença significante para pessoas com até 5 anos e entre 
18 e 25 anos15. Esta característica é provavelmente reflexo de a média de 
idade ser mais baixa entre os clientes mais novos. Note-se ainda que, 
dentre os ingressantes, o número de pessoas por domicílio tende a ser 
maior, especialmente nos municípios localizados fora do semiárido, para 
os quais a diferença é estatisticamente significante.  

15 A diferença para a faixa de até 5 anos é significativa apenas para os municípios localizados fora do 
semiárido. Com relação à faixa de 18 a 25 anos, a significância estatística desaparece quando divi-
dimos os municípios nos dois grupos (Tabela 5), o que, provavelmente, se deve ao menor número 
de observações dentro de cada grupo. 
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Tabela 6 – Distribuição Etária dos Domicílios
Agroamigo

Clientes com 
duas ou mais 

operações

Clientes in-
gressantes

p-va-
lor

Total de pessoas no domicílio 3,997 4,031 0,750

% de pessoas com até 5 anos 8,3% 10,6% 0,005

% de pessoas de 6 a 10 anos 9,5% 8,7% 0,349

% de pessoas de 11 a 17 anos 12,2% 11,7% 0,613

% de pessoas de 18 a 25 anos 11,8% 14,5% 0,022

% de pessoas de 26 a 40 anos 25,0% 23,1% 0,162

% de pessoas de 41 a 60 anos 22,9% 23,0% 0,981

% de pessoas de 60 anos ou mais 10,3% 8,5% 0,135
Fonte: pesquisa de campo.

Tabela 7 – Distribuição Etária dos Domicílios (Dentro e 
Fora do Semiárido)

Fora do Semiárido Semiárido

Clientes 
com duas 
ou mais 

operações

Clientes 
ingres-
santes

p-valor

Clientes 
com duas ou 
mais opera-

ções

Clientes 
ingres-
santes

p-valor

Total de pesso-
as no domicílio 3,940 4,249 0,097 4,030 3,906 0,351

% de pessoas 
com até 5 anos 7,7% 12,5% 0,001 8,6% 9,5% 0,373

% de pessoas de 
6 a 10 anos 7,9% 7,7% 0,891 10,4% 9,2% 0,293

% de pessoas de 
11 a 17 anos 13,6% 11,4% 0,215 11,4% 11,8% 0,701

% de pessoas de 
18 a 25 anos 12,4% 12,6% 0,914 11,4% 15,6% 0,007

% de pessoas de 
26 a 40 anos 23,7% 22,3% 0,525 25,8% 23,5% 0,205

% de pessoas de 
41 a 60 anos 23,8% 23,2% 0,823 22,4% 22,8% 0,834

% de pessoas 
de 60 anos ou 
mais

10,9% 10,2% 0,722 10,0% 7,5% 0,105

Fonte: pesquisa de campo.
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4.2 – Posses e Consumo

Os Gráficos 2 a 13 apresentam uma descrição dos grupos analisados 
no que toca a posses e consumo. Com relação a posses, enfocam-se bens 
duráveis e meios de transporte. Nesse caso, as perguntas presentes no 
questionário indicam se o cliente possui ou não determinado item, de 
modo que os valores nos Gráficos 2, 3, 6 e 7 informam a proporção de 
indivíduos que possuem cada bem em seu domicílio, dentro de cada um 
dos quatro grupos de clientes analisados.

Quando comparamos clientes mais antigos com clientes ingressan-
tes, percebemos que, em geral, bens duráveis e de transporte são menos 
difundidos no último grupo. Isso sugere que a expansão recente do Pro-
grama Agroamigo tem privilegiado indivíduos mais pobres.

Outro aspecto a ser observado é que os indivíduos dos demais gru-
pos – integrantes do Pronaf-B e clientes em atraso do Agroamigo – ten-
dem a apresentar menos posses desses bens, com algumas exceções, in-
dicando que esses indivíduos são, em média, mais pobres que os demais 
clientes do Agroamigo em nossa amostra. Deve-se ressaltar também 
que, paradoxalmente, posses de bens duráveis e meios de transporte 
tendem a ser proporcionalmente maiores entre as pessoas situadas na 
região do semiárido.

Note-se ainda que a aquisição desses bens – Gráficos 4, 5, 8 e 9, 
os quais indicam se o indivíduo adquiriu ou não determinado bem no 
último ano – tende a ser mais elevada entre os grupos cujas posses são 
menores.

Os padrões anteriormente mencionados tendem a se confirmar no 
caso de variáveis para as quais possuímos informações mais quantitativas, 
como número de cômodos e banheiros no domicílio, número de apa-
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relhos celulares e número de vezes que o indivíduo consumiu carne na 
última semana. (Gráficos 10 a 13). Em particular, clientes mais antigos 
tendem a ser mais ricos e apresentar maior consumo de carne do que 
clientes ingressantes, indicando, mais uma vez, que a entrada de novos 
clientes no Agroamigo parece ter privilegiado pessoas menos abastadas. 
Já os indivíduos do Pronaf-B e os clientes em atraso do Agroamigo apre-
sentam médias mais reduzidas. Além disso, assim como anteriormente, 
pessoas residentes no semiárido tendem a apresentar estatísticas mais fa-
voráveis nessa dimensão.
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Fonte: pesquisa de campo.

4.3 – Índice de Riqueza

Uma maneira sintética de avaliar as posses de diversos bens consiste 
em utilizar o primeiro componente principal associado a esses bens. Tra-
ta-se de uma soma ponderada das posses desses diversos bens, conforme 
brevemente foi apresentado na seção 2. Com efeito, o primeiro compo-
nente principal compõe um índice de riqueza frequentemente utilizado 
na literatura empírica de Economia. Nosso índice é construído a partir 
dos ativos contidos na Tabela 8, que apresentam as ponderações estimadas 
para cada um desses bens.

Para facilitar a interpretação dos resultados, ao compor nosso índice 
de riqueza, efetuamos a seguinte normalização: tomamos o componente 
principal gerado pelos pesos na Tabela 8, normalizamos a média para zero 
e dividimos o resultado pelo desvio padrão dos componentes principais 
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em 2010. Assim, caso um indivíduo apresente um índice de 1, ele tem 
riqueza equivalente a um desvio padrão acima da média da amostra em 
2010. Um valor de -1 corresponde a um desvio padrão abaixo da média 
da riqueza em 2010, e um índice de 0 significa uma riqueza equivalente à 
média dos indivíduos em 2010. 

Tabela 8 – Pesos de Cada Ativo na Geração do Componente 
Principal

Ativo Peso

Número de banheiros dentro de casa 0,3748

Número de banheiros fora de casa -0,2037

Número de cômodos no domicílio 0,2976

Há geladeira de uma porta no domicílio 0,2446

Há geladeira de duas portas no domicílio 0,0295

Há televisor no domicílio 0,3076

Há fogão convencional no domicílio 0,276

Há computador no domicílio 0,1856

Há aparelho de som no domicílio 0,2571

Há aparelho de DVD no domicílio 0,3425

Há forno de microondas no domicílio 0,2007

Há chuveiro elétrico no domicílio 0,151

Há carro, caminhão ou caminhonete no domicílio 0,1962

Há moto no domicílio 0,2063

Há bicicleta no domicílio 0,0917

Há animal de transporte no domicílio -0,0087

Há linha de telefone fixo no domicílio 0,1342

Número de aparelhos de telefone celular 0,331
Fonte: pesquisa de campo.

A Tabela 9 contém o valor médio do índice de riqueza de diversos 
grupos representados em nossa amostra. Consistentemente com o ve-
rificado nas estatísticas para posses, o índice de riqueza é maior entre os 
clientes no semiárido do que fora dele. Isso não parece decorrer de in-
clusão do Maranhão na amostra, um dos estados brasileiros mais pobres 
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e que possui todos os seus municípios fora da região do semiárido. A 
diferença se reduz, mas continua favorável ao semiárido, mesmo quando 
se exclui esse estado da amostra (linha B).

Entre os quatro grupos de clientes, aquele com maior índice mé-
dio de riqueza é o dos clientes adimplentes do Agroamigo com mais de 
duas operações; em seguida, vêm os clientes ingressantes do Agroamigo. 
Clientes do Pronaf-B e clientes do Agroamigo em atraso apresentam pio-
res níveis de indicador de riqueza. Domicílios que possuem pensionistas 
ou aposentados têm um índice de riqueza ligeiramente mais elevado, em 
média, do que os que não os possuem. Domicílios que recebem Bolsa 
Família, por sua vez, apresentam um índice de riqueza ligeiramente in-
ferior aos que não a recebem. No entanto, essas diferenças não são esta-
tisticamente significativas. Com efeito, a Tabela 10 apresenta testes sobre 
a significância estatística de diferenças no índice de riqueza entre alguns 
grupos. As diferenças mais significativas são entre clientes de dentro e de 
fora do semiárido e entre clientes entrantes e aqueles expostos a mais de 
duas operações do Agroamigo. É notável que tais diferenças sejam muito 
mais expressivas em magnitude e significância estatística do que entre be-
neficiários ou não de programas de transferências governamentais como 
Bolsa Família e Previdência Social. 

Tabela 9 – Índice de Riqueza por Grupos

Grupo Valor médio do índi-
ce de riqueza

A. Fora do semiárido -0,095

B. Fora do semiárido (excluindo MA) -0,006

C. Semiárido 0,055

D. Clientes do Agroamigo com 2 ou mais operações 0,147
E. Clientes do Agroamigo que acabaram de ingressar no 
programa 0,018

F. Clientes do Pronaf-B -0,255

G. Clientes do Agroamigo em atraso -0,499

continua
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Tabela 9 – Índice de Riqueza por Grupos

Grupo Valor médio do índi-
ce de riqueza

H. Possui aposentado/pensionista no domicílio -0,003

I. Não possui aposentado/pensionista no domicílio 0,007

J. Alguém do domicílio é beneficiário do programa Bolsa 
Família 0,044

K. Domicílio não possui beneficiário do programa Bolsa 
Família -0,021

Fonte: pesquisa de campo.

Tabela 10 – Testes de Diferença nos Índices de Riqueza

Grupos sob comparação Diferença 
média p-valor

Fora do semiárido (A) – semiárido (C) -0,150 0,004

Fora do Semiárido excluindo MA (B) – semiárido (C) -0,061 0,296

2 operações ou mais (D) – Ingressantes (E) 0,129 0,020

Possui Aposentado/pensionista (H) – Não Possui (I) 0,010 0,848

Possui Beneficiário de Bolsa Família (J) – Não Possui (K) -0,065 0,227

Fonte: pesquisa de campo.

4.4 – Acesso a Serviços

As Tabelas 11 e 12 comparam os dois grupos de clientes adimplentes 
do Agroamigo no que toca ao acesso a serviços de água tratada, energia, 
saneamento e coleta de lixo. Em geral, o acesso a esses serviços é limitado, 
já que a maioria dos números na tabela se encontra abaixo de 50%. Em 
particular, a rede pública de saneamento chega a apenas 10% dos domicí-
lios, aproximadamente.

Na comparação entre os grupos, os clientes mais antigos estão em 
média em melhor situação, indicando novamente que a expansão recente 
do Agroamigo beneficiou mais proporcionalmente os mais pobres. As 
diferenças, entretanto, são pequenas. A exceção mais marcante está no 

conclusão
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acesso a gás como energia para cozinhar. Além disso, clientes ingressantes 
tendem a utilizar mais intensamente (sendo a diferença significante entre 
os grupos) água filtrada para consumo, provavelmente por conta do baixo 
acesso a água de rede interna e a saneamento público.

Tabela 11 – Acesso a Serviços

Agroamigo

Clientes com duas 
ou mais operações

Clientes in-
gressantes p-valor

Energia elétrica – rede 
elétrica 97,3% 95,9% 0,1620

Água – rede interna 46,1% 43,6% 0,3645

Água filtrada para consumo 40,6% 51,1% 0,0002

Lixo coletado 34,5% 30,2% 0,1066

Saneamento – rede pública 11,1% 9,2% 0,2806

Saneamento – fossa séptica 34,1% 32,5% 0,5425

Energia para cozinhar – gás 58,2% 49,3% 0,0017
Fonte: pesquisa de campo.

Quando dividimos a amostra de municípios entre fora e dentro do 
semiárido, notamos um padrão semelhante. Entretanto, a diferença 
entre grupos no acesso a gás para cozinhar é particularmente evidente 
nos municípios do semiárido (a diferença, todavia, não é significante). 
Já o maior uso de água filtrada entre os ingressantes é mais marcante 
nas localidades situadas fora do semiárido (nesse caso, a diferença é 
bastante significante).

Ressalte-se ainda não haver uma diferença consistente entre as duas 
regiões no que toca ao acesso aos serviços considerados. Por exemplo, 
enquanto municípios fora do semiárido possuem mais domicílios com 
acesso a água de rede interna, as localidades do semiárido têm um acesso 
maior a coleta de lixo, saneamento e energia a gás para cozinhar.

As Tabelas 13 a 16 mostram a distribuição dos clientes entrevistados 
de acordo com o acesso à internet. As Tabelas 13 e 14 dizem respeito à 
disponibilidade desse serviço dentro do domicílio, enquanto as demais 
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mostram proporções de acordo com o acesso fora do domicílio (por parte 
de, pelo menos, um membro deste). Os números indicam que o acesso 
é bastante limitado, principalmente dentro de casa. No entanto, nota-se 
uma expansão substancial desse serviço entre os indivíduos da amostra, 
principalmente fora do domicílio, sendo que quase 20% dos entrevista-
dos reportam possuir acesso a ele nessas condições atualmente (um cres-
cimento de quase quatro vezes em relação a 2006). As diferenças entre 
grupos de clientes tendem a ser pequenas. Todavia, os números são leve-
mente mais favoráveis para os municípios do semiárido.
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4.5 – Ocupação Principal e Outras Fontes de Renda

A Tabela 17 reporta a atividade principal dos indivíduos que com-
põem nossa amostra, bem como o valor médio do índice de riqueza por 
atividade principal. As atividades principais com maior número de indiví-
duos em nossa amostra são agricultura, venda de animais e trabalho para 
outros sítios. Juntas, essas atividades compõem quase 65% da amostra. 
Nota-se que essas atividades agropecuárias são efetuadas por indivíduos 
com menor índice de riqueza e que as atividades menos características do 
meio rural, como comércio, serviços, e setor público, juntas compõem 
cerca de 19% da amostra.  

Tabela 17 – Atividade Principal e Riqueza Média

Atividade Principal Fração
na Amostra

Índice de
Riqueza 
Médio

Agricultura 42.86% -0.13

Venda de animais 10.73% -0.07

Comércio 6.46% 0.60

Serviços 9.50% 0.28

Trabalha em outros sítios com remuneração 10.67% -0.14

Dinheiro da família, que não mora no domicílio 0.45% -0.36

Venda de produtos de origem animal 2.33% 0.18

Artesanato 0.58% -0.09

Setor público 2.84% 0.56

Pesca 2.39% 0.13

Outras 9.37% 0.04

NS/NR 1.81% -0.63
Fonte: pesquisa de campo.

No entanto, há indicações de que mesmo os indivíduos que não têm 
a atividade principal, como agricultura ou venda de animais, são de baixa 
renda. Com efeito, indivíduos que declararam que sua atividade principal 
não é agricultura ou venda de animais reportaram, em média, uma renda 
da atividade principal de R$ 333,01 mensais. 
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A Tabela 18 apresenta a distribuição do número de aposentados por 
domicílio em nossa amostra. Verifica-se que 32% dos domicílios possuem 
renda de pensões ou aposentadoria e que 67,15% dos domicílios pesqui-
sados recebem Bolsa Família, sendo que o recebimento médio mensal 
reportado é de R$ 116,34.

Tabela 18 – Distribuição do Número de Aposentados por 
Domicílio

Número de pessoas no domicílio que 
recebem aposentadoria/pensão Percentual

0 67.66%
1 19.86%
2 11.84%

3 0.64%
Fonte: pesquisa de campo.

4.6 – Produção Agrícola

As Tabelas 19 e 20 descrevem estatísticas a respeito da produção agrí-
cola vendida nos dois grupos de clientes adimplentes do Agroamigo con-
templados. Em particular, os entrevistados informaram o valor das ven-
das de até quatro produtos agrícolas, para os anos de 2006, 2009 e 2010. O 
valor das vendas nas tabelas é a soma das vendas desses produtos16.

As diferenças entre os grupos são pequenas, dados os números eleva-
dos na coluna do p-valor. Entretanto, os clientes expostos há mais tem-
po ao programa demonstraram crescimento médio (entre 2006 e 2010 
e entre 2009 e 2010) superior, em comparação aos clientes ingressantes. 
Isso pode indicar que o programa teve algum papel nessa expansão média 
recente nos valores produzidos. Resultados semelhantes podem ser visu-
alizados quando se consideram separadamente municípios dentro e fora 

16 Os valores não estão ajustados pela inflação. Assim, os números nas tabelas não devem ser utiliza-
dos para comparar a evolução das vendas ao longo do tempo para um mesmo grupo. Entretanto, 
podem-se ainda comparar os indicadores entre grupos, o que constitui o objetivo principal deste 
trabalho.
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do semiárido. Note-se ainda que municípios fora do semiárido tendem 
a apresentar valores de vendas maiores do que as localidades situadas no 
semiárido.

Tabela 19 – Valor da Produção Agrícola – Vendas
Agroamigo

Clientes com 
duas ou mais 

operações

Clientes 
ingressan-

tes
p-valor

Todos os clientes

Valor da produção vendida em 2010 $509 $467 0,712

Valor da produção vendida em 2009 $379 $422 0,693

Valor da produção vendida em 2006 $235 $258 0,802

Somente clientes com vendas positivas

Valor da produção vendida em 2010 $2008 $1957 0,903

Valor da produção vendida em 2009 $1565 $1936 0,395

Valor da produção vendida em 2006 $1565 $1820 0,652
Fonte: pesquisa de campo.

A Tabela 21 avalia a parcela da produção vendida, utilizando dados 
apenas do principal produto agrícola indicado pelos entrevistados17. O 
objetivo é analisar a participação de atividades voltadas ao mercado na 
produção agrícola. Em geral, as médias são bastante baixas para os grupos 
analisados, encontrando-se frequentemente entre 25 e 30%. Há, entre-
tanto, uma leve tendência de crescimento na maioria dos casos. As dife-
renças entre grupos são pequenas, com exceção dos clientes situados fora 
do semiárido, para os quais a razão vendas-produção é significativamente 
maior entre os clientes mais antigos. Essa diferença é apenas significante 
em 2010, o que indica um crescimento maior para esse grupo ao longo 
do período de análise.

17 Foram excluídas observações em que o valor excedeu 100%.



78

T
ab

el
a 

20
 –

 V
al

or
 d

a 
P

ro
du

çã
o 

A
gr

íc
ol

a 
– 

Ve
n

da
s 

(D
en

tr
o 

e 
Fo

ra
 d

o 
Se

m
iá

ri
do

)

Fo
ra

 d
o 

Se
m

iá
ri

do
Se

m
iá

ri
do

C
li

en
te

s 
co

m
 

du
as

 o
u 

m
ai

s 
op

er
aç

õe
s

C
li

en
te

s 
in

-
gr

es
sa

n
te

s
p-

va
lo

r
C

li
en

te
s 

co
m

 
du

as
 o

u 
m

ai
s 

op
er

aç
õe

s

C
li

en
te

s 
in

gr
es

sa
n

-
te

s
p-

va
lo

r

To
do

s 
os

 c
lie

nt
es

Va
lo

r 
da

 p
ro

du
çã

o 
ve

nd
id

a 
em

 
20

10
$6

11
$5

81
0,

89
6

$4
51

$4
04

0,
70

2

Va
lo

r 
da

 p
ro

du
çã

o 
ve

nd
id

a 
em

 
20

09
$4

73
$4

73
1,

00
0

$3
26

$3
93

0,
59

6

Va
lo

r 
da

 p
ro

du
çã

o 
ve

nd
id

a 
em

 
20

06
$3

22
$4

35
0,

57
9

$1
84

$1
60

0,
77

1

So
m

en
te

 c
lie

nt
es

 c
om

 v
en

da
s 

po
si

tiv
as

Va
lo

r 
da

 p
ro

du
çã

o 
ve

nd
id

a 
em

 
20

10
$2

30
4

$2
47

5
0,

88
5

$1
82

6
$1

67
7

0,
73

9

Va
lo

r 
da

 p
ro

du
çã

o 
ve

nd
id

a 
em

 
20

09
$1

91
8

$1
95

0
0,

96
7

$1
36

0
$1

92
7

0,
28

2

Va
lo

r 
da

 p
ro

du
çã

o 
ve

nd
id

a 
em

 
20

06
$4

94
$1

11
5

0,
64

0
$1

21
2

$1
21

2
0,

99
8

Fo
n

te
: p

es
qu

is
a 

de
 c

am
po

.



79

Tabela 21 – Razão Vendas-Produção
Agroamigo

Clientes com 
duas ou mais 

operações

Clientes 
ingressan-

tes
p-valor

Todos os clientes

Razão vendas-produção em 2010 26,1% 25,6% 0,854

Razão vendas-produção em 2009 26,7% 25,3% 0,597

Razão vendas-produção em 2006 23,9% 21,8% 0,543

Fora do semiárido

Razão vendas-produção em 2010 29,0% 20,9% 0,098

Razão vendas-produção em 2009 31,8% 24,0% 0,104

Razão vendas-produção em 2006 25,6% 23,4% 0,708

Semiárido

Razão vendas-produção em 2010 24,4% 28,8% 0,236

Razão vendas-produção em 2009 23,9% 26,1% 0,521

Razão vendas-produção em 2006 22,9% 20,5% 0,581
Fonte: pesquisa de campo.

4.7 – Animais

Nas Tabelas 22 e 23, são mostradas as estatísticas acerca das atividades 
relacionadas à pecuária. Para calcular os valores dos rebanhos, utilizamos 
informações sobre o preço de cada animal para o ano de 2010, conforme 
informado pelos entrevistados. Para mitigar problemas de erro de medi-
da, optamos por empregar os mesmos preços para toda a amostra, calcu-
lados a partir da mediana dos preços coletados para cada animal.

Com base nessas informações, estimamos o valor do rebanho de cada 
cliente a partir das quantidades informadas de cada animal nos anos de 
2006, 2009 e 2010, a preços medianos de 2010. Em nosso questionário, 
cada entrevistado poderia fornecer dados para até três animais.

Os resultados mostram que o valor do rebanho em 2010 é signifi-
cativamente maior entre os clientes mais antigos (a diferença é quase 
significante a 10%). Essa diferença é muito mais baixa no ano de 2006, 
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sugerindo um crescimento mais expressivo entre os clientes expostos 
há mais tempo ao programa, o que confirma o resultado obtido para a 
produção agrícola.

Deve-se ressaltar que a diferença entre grupos em relação ao valor dos 
animais vendidos é ainda maior do que a observada para o valor total do re-
banho, com elevada significância estatística. Isso sugere não apenas que os 
clientes mais antigos possuem rebanhos maiores mas apresentam também 
maior contato com o mercado no que tange à produção animal.

Tabela 22 – Valor do Rebanho
Agroamigo

Clientes com 
duas ou mais 

operações

Clientes 
ingressan-

tes
p-valor

Todos os clientes

Valor do rebanho em 2010 $3353 $3020 0,084

Valor do rebanho em 2009 $3071 $3068 0,995

Valor do rebanho em 2006 $1785 $672 0,405

Valor dos animais vendidos em 2010 $1138 $713 0,002

Somente clientes com vendas positivas

Valor do rebanho em 2010 $4811 $4339 0,273

Valor do rebanho em 2009 $4497 $5415 0,309

Valor do rebanho em 2006 $3631 $4502 0,143
Valor dos animais vendidos em 2010 $2132 $1742 0,144

Fonte: pesquisa de campo.

A segunda parte da Tabela 22 refaz esses exercícios, porém conside-
rando apenas clientes com valor positivo para seus rebanhos. Note-se 
que a diferença entre grupos decresce significativamente. Isso indica que 
boa parte do resultado acima decorre de clientes sem nenhum animal 
(ou seja, com valor do rebanho igual a zero), os quais tendem a ser mais 
comuns entre os clientes ingressantes.

Os resultados são qualitativamente semelhantes quando analisamos 
separadamente municípios dentro e fora do semiárido (a diferença entre 
grupos em 2010 é mais clara para o semiárido). 
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4.8 – Diversificação/Especialização na Produção

Anteriormente, analisamos as vendas agrícolas e o valor do rebanho 
em 2006, 2009 e 2010 para os dois grupos de clientes adimplentes do 
Agroamigo. Esses indicadores foram construídos utilizando-se as vendas 
de até quatro produtos agrícolas e rebanhos de até três animais, infor-
mados pelos entrevistados. Com base nesses mesmos dados, analisamos 
agora a diversificação das vendas agrícolas e do rebanho animal em nossa 
amostra.

Em particular, lançamos mão do índice de Herfindal-Hirschman para 
mensurar o grau de diversificação de cada cliente, o qual é dado pela se-
guinte expressão:

 (5)

A explicação a seguir diz respeito ao índice para vendas agrícolas, mas 
a interpretação para o valor do rebanho é análoga. Na equação acima, HHi 
é o índice de Herfindal-Hirschman do indivíduo i, Pij é o valor das vendas 
do produto agrícola j pelo indivíduo i, Pi é o valor das vendas agrícolas 
totais do indivíduo i e N é o número total de produtos considerados. Em 
outras palavras, Pij /Pi é a fração do produto j no valor das vendas agrícolas 
total do cliente i. A expressão acima se encontra entre 0 e 1. Quanto mais 
diversificada a produção, menor o referido índice. No limite, se o cliente 
concentra toda sua produção em um único produto k, isto é, Pik /Pi = 1, e 
Pij /Pi = 0, para todo j  k, então HHi = 1. 

A Tabela 24 expõe as médias dos índices de Herfindal-Hirschman 
para os grupos de indivíduos analisados, com base nos dados de ven-
das agrícolas e valor dos rebanhos nos anos de 2006, 2009 e 2010. São 
apresentadas ainda as variações médias nesse indicador, para os períodos 
2006-2010 e 2009-2010.
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Os resultados mostram uma tendência à concentração na produção 
agrícola, visto que os índices médios aumentam ao longo do tempo. Na 
comparação entre os grupos de clientes, o impacto é maior entre os clien-
tes mais antigos, sendo essa diferença particularmente evidente nos mu-
nicípios do semiárido (para os quais a diferença nas taxas de variação é 
significante a 10%). 

Ressalte-se ainda que clientes mais antigos tendem a possuir, em mé-
dia, estruturas de produção agrícolas mais especializadas, porém a dife-
rença entre grupos não é estatisticamente significante (com exceção do 
semiárido, no ano de 2009). A especialização tende a ser maior, adicional-
mente, entre os municípios do semiárido em comparação com as locali-
dades fora dele.

A segunda parte da tabela revela uma concentração mais elevada para 
o valor do rebanho (na verdade, cerca de 50% dos clientes possuem índice 
HH igual a 1 em 2010). Há leve tendência de diversificação ao longo do 
tempo, dadas as variações negativas observadas. As diferenças entre gru-
pos são, contudo, pequenas.

4.8 – Meio Ambiente

A presente seção discute algumas estatísticas sobre atitudes e percep-
ções dos entrevistados com relação ao meio ambiente. As Tabelas 25 e 26 
apresentam a proporção de indivíduos que possuem, em suas proprieda-
des, mata ciliar para a proteção de cursos d’água. Cada número representa 
a proporção de entrevistados que reportaram ter mata ciliar, dentre o total 
de pessoas que responderam possuir cada um dos cursos d’água listados 
nas tabelas a seguir.

Note-se, primeiramente, que há variação muito pequena ao longo 
do tempo, quando comparamos os anos de 2006 e 2010, indicando que 
pouquíssimos indivíduos mudaram de atitude com relação à preservação 
de cursos d’água. Entretanto, a proporção de propriedades com mata ci-
liar tende a ser maior entre os clientes ingressantes (principalmente nos 
municípios situados fora do semiárido).
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Tabela 25 – Presença de Mata Ciliar Junto a Curso d’Água 
(Fora do Semiárido)

Clientes do Agro-
amigo com duas 

ou mais operações

Clientes 
ingressantes 

do Agroa-
migo 

Clientes do 
Pronaf-B

Clientes do 
Agroamigo 
em atraso

2010

Rio/Riacho 66,7% 81,8% 60,0% 54,5%

Fonte 37,0% 76,7% 66,7% 100,0%

Lago/Lagoa 63,2% 72,0% 50,0% 100,0%

Açude 73,9% 70,6% 33,3% 100,0%

2006

Rio/Riacho 67,6% 81,5% 60,0% 54,5%

Fonte 33,3% 76,7% 66,7% 100,0%

Lago/Lagoa 63,2% 75,0% 50,0% 100,0%

Açude 73,9% 71,4% 33,3% 100,0%
Fonte: pesquisa de campo.

Tabela 26 – Presença de Mata Ciliar Junto a Curso d’Água 
(Semiárido)

Clientes do 
Agroamigo com 

duas ou mais 
operações

Clientes in-
gressantes do 
Agroamigo 

Clientes do 
Pronaf-B

Clientes do 
Agroamigo 
em atraso

2010

Rio/Riacho 65,5% 69,9% 64,9% 69,2%

Fonte 47,8% 50,0% 42,9% 0,0%

Lago/Lagoa 48,4% 46,8% 36,4% 75,0%

Açude 67,1% 65,6% 73,3% 100,0%

2006

Rio/Riacho 65,5% 68,8% 63,9% 69,2%

Fonte 54,5% 50,0% 57,1% 0,0%

Lago/Lagoa 45,8% 47,5% 31,8% 50,0%

Açude 66,2% 65,6% 73,3% 83,3%
Fonte: pesquisa de campo.
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Adicionalmente, a proporção de propriedades com mata ciliar entre 
os clientes do Pronaf-B tende a ser relativamente baixa. Já os números 
referentes aos clientes em atraso do Agroamigo, são mais instáveis, prova-
velmente, por conta do pequeno contingente de observações nesse grupo.

As Tabelas 27 e 28 focam na questão relacionada à área de mata das 
propriedades dos indivíduos presentes em nossa amostra. Em particular, 
pergunta-se aos entrevistados se sua área de mata aumentou, diminuiu ou 
não sofreu variação entre 2009 e 2010 e entre 2006 e 2010. A contagem 
dessas respostas encontra-se nas tabelas a seguir. Assim como nos dados 
de mata ciliar, há pouca variação neste aspecto ao longo do tempo, visto 
que apenas uma pequena maioria dos entrevistados reportou que houve 
redução ou aumento na área de mata em suas propriedades.

Os Gráficos 14 e 15 resumem a percepção dos entrevistados a respei-
to do clima. Em particular, pergunta-se se o indivíduo acredita se o clima 
está mais seco ou mais chuvoso nos últimos cinco anos, em comparação 
aos cinco anos anteriores. A maioria das pessoas na amostra respondeu 
que o clima está mais chuvoso. Esse resultado é ainda mais evidente nos 
municípios do semiárido.

Os Gráficos 16 e 17 focam na opinião dos indivíduos de nossa amos-
tra com relação à incidência de secas nos últimos anos. Consistentemente 
com os resultados dos gráficos mencionados anteriormente, uma parcela 
pequena dos entrevistados afirmou que o número de secas aumentou 
recentemente.
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Tabela 27 – Variação na Área de Mata (2009-2010)

Clientes do 
Agroamigo 

com duas ou 
mais opera-

ções

Clientes 
ingres-

santes do 
Agroamigo 

Clien-
tes do 

Pronaf-
-B

Clien-
tes do 
Agroa-

migo em 
atraso

FORA DO SEMIÁRIDO

Área de mata diminuiu 1      

Área de mata aumentou 2 2    

Área de mata não variou 46 69 10 7

SEMIÁRIDO

Área de mata diminuiu 2 4 1  

Área de mata aumentou 1 1 1  

Área de mata não variou 127 126 36 8
Fonte: pesquisa de campo.

Tabela 28 – Variação na Área de Mata (2006-2010)

Clientes do 
Agroamigo 

com duas ou 
mais opera-

ções

Clientes in-
gressantes 
do Agroa-

migo 

Clientes do 
Pronaf-B

Clientes 
do Agro-
amigo em 

atraso

FORA DO SEMIÁRI-
DO

Área de mata diminuiu 1 4   1

Área de mata aumentou 2      

Área de mata não variou 44 62 10 6

SEMIÁRIDO

Área de mata diminuiu 3 10 1  

Área de mata aumentou     1  

Área de mata não variou 121 116 30 8
Fonte: pesquisa de campo.
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4.9 – Serviços Financeiros

Nesta seção, discutimos indicadores de acesso dos entrevistados a ser-
viços financeiros, além dos providos pelo Agroamigo ou Pronaf-B. Os 
Gráficos 18 e 19 apresentam a proporção de indivíduos com conta ban-
cária, nos anos de 2006 e 2010, respectivamente. Já o Gráfico 20 expõe 
a fração de indivíduos que afirmam conseguir poupar, em oposição aos 
indivíduos que garantem gastar toda sua renda regularmente.

Os resultados são bastante consistentes com nossos indicadores de 
posses e consumo discutidos anteriormente. De um modo geral, contas 
bancárias são mais difundidas entre os clientes mais antigos do Agroa-
migo e uma fração maior destes indivíduos consegue poupar, em com-
paração com os clientes ingressantes. Já para os clientes do Pronaf-B e 
do Agroamigo em atraso, os números tendem para os menos favoráveis 
nessas dimensões (com exceção do ano de 2010, para os municípios fora 
do semiárido). É particularmente evidente a diferença desses dois grupos 
para os demais, no que toca à proporção de pessoas que conseguem pou-
par alguma parte de sua renda.

As Tabelas 29 e 30 mostram a proporção dos clientes entrevistados 
que reportam ter tomado emprestado de outras fontes além do BNB. 
Nota-se que uma fração relativamente elevada dos clientes busca finan-
ciamentos de agentes alternativos, principalmente de comerciantes, o que 
pode estar refletindo, em boa medida, o uso de “fiado”. Não há um pa-
drão claro na comparação entre grupos. 
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Tabela 29 – Fração de Clientes com Financiamentos de Ou-
tras Fontes (Fora do Semiárido)

Clientes do Agro-
amigo com duas 
ou mais opera-

ções

Clientes 
ingressantes 

do Agroa-
migo

Clien-
tes do 

Pronaf-B

Clien-
tes do 
Agroa-

migo em 
atraso

Comerciantes 46,4% 33,5% 26,2% 48,6%

Familiares 6,8% 6,8% 4,8% 8,1%

Amigos 5,1% 1,8% 1,2% 16,2%

Proprietários de terras 0,0% 0,5% 0,0% 0,0%

Cooperativas de crédito 1,7% 0,5% 0,0% 0,0%

Outros bancos além do 
BNB/Agroamigo/Cre-
diamigo

6,8% 10,4% 2,4% 5,4%

Outros 0,0% 0,5% 0,0% 0,0%
Fonte: Pesquisa de campo.
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Tabela 30 – Fração de Clientes com Financiamentos de Ou-
tras Fontes (Semiárido)

Clientes do 
Agroamigo com 

duas ou mais 
operações

Clientes 
ingressantes 

do Agroa-
migo

Clientes do 
Pronaf-B

Clientes 
do Agro-
amigo em 

atraso

Comerciantes 29,4% 39,7% 42,4% 32,6%

Familiares 3,5% 8,1% 5,5% 6,5%

Amigos 6,5% 4,7% 5,5% 4,3%
Proprietários de 
terras 0,3% 1,0% 0,6% 0,0%

Cooperativas de 
crédito 0,8% 0,5% 0,0% 2,2%

Outros bancos 
além do BNB/
Agroamigo/Credia-
migo

9,8% 6,2% 0,1% 0,0%

Outros 2,0% 0,5% 0,6% 0,0%
Fonte: pesquisa de campo.

As Tabelas 31 e 32 analisam o uso de seguros por parte dos indivíduos 
que compõem a amostra, informando a proporção de pessoas que pos-
suem cada um dos tipos de seguro listados. Nota-se que a modalidade 
mais comum entre os clientes entrevistados é o seguro funeral, a qual 
também demonstrou crescimento expressivo entre os anos analisados. 
Esse crescimento foi ainda mais forte entre os clientes expostos há mais 
tempo ao programa. Já com relação ao seguro safra (segunda categoria 
mais popular entre os clientes), a expansão foi maior entre os clientes 
ingressantes. 

Ressaltamos ainda que, na maioria dos casos, seguros são mais difun-
didos entre os clientes situados no semiárido. As diferenças observadas 
entre clientes mais antigos e ingressantes são particularmente evidentes 
nesse grupo de municípios.
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Tabela 31 – Fração de Clientes que Possuem Seguro
Agroamigo

Clientes com 
duas ou mais 

operações

Clientes 
ingressan-

tes
p-valor

2010

% com seguro de vida 4,4% 4,0% 0,681

% com seguro saúde 3,3% 3,5% 0,886

% com seguro funeral 20,2% 15,2% 0,021

% com seguro safra 12,8% 13,9% 0,581

% com outro seguro 0,5% 0,5% 0,959

2009

% com seguro de vida 3,8% 2,6% 0,246

% com seguro saúde 2,9% 3,5% 0,538

% com seguro funeral 19,0% 13,9% 0,015

% com seguro safra 17,1% 13,2% 0,055

% com outro seguro 0,5% 0,3% 0,686

2006

% com seguro de vida 1,6% 1,3% 0,693

% com seguro saúde 1,9% 1,3% 0,420

% com seguro funeral 11,4% 9,7% 0,335

% com seguro safra 5,5% 5,7% 0,873

% com outro seguro 0,3% 0,2% 0,589
Fonte: pesquisa de campo.
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4.10 – A Percepção dos Clientes acerca do Programa 
Agroamigo

Esta seção apresenta estatística resumindo experiências pessoais e opi-
niões dos clientes do Agroamigo sobre o programa. Na Tabela 33, são 
expostas as frações de clientes de acordo com a principal forma pela qual 
eles tomaram conhecimento do programa. No questionário, os entrevis-
tados poderiam indicar mais de uma das opções listadas na tabela. Os nú-
meros abaixo dizem respeito à primeira opção apontada por cada pessoa 
na amostra.

De uma forma geral, uma grande fração dos entrevistados afirmou 
que ficou sabendo do programa por via de conhecidos, o que pode indi-
car o papel de laços comunitários e de amizade para a expansão do Agroa-
migo. Essa opção, entretanto, possui um peso relativamente menor entre 
os clientes ingressantes. Para esse grupo, destacam-se também os sindi-
catos, sobretudo nos municípios situados fora do semiárido. Por outro 
lado, conhecidos são ainda mais importantes entre os clientes em atraso, 
visto que mais de 50% desse grupo indicaram tal opção como principal 
para ficar sabendo do programa. Cabe aqui destacar o trabalho realizado 
pelos assessores de crédito. Esses profissionais, além de divulgarem dire-
tamente o programa aos agricultores familiares, atuam também de forma 
indireta por meio do trabalho junto às associações, cooperativas, sindica-
tos etc., tendo, dessa forma, participação indireta em relação aos números 
dessas instituições.

A Tabela 34 traz informações a respeito da opinião dos clientes sobre 
os juros pagos nos financiamentos do Programa Agroamigo. Em geral, 
apenas uma pequena fração dos entrevistados classifica os juros como 
altos. A exceção é o grupo de clientes em atraso nos municípios fora do 
semiárido, que apresentam uma proporção relativamente alta de pessoas 
que consideram os juros elevados.

O Gráfico 21 enfoca as visitas de assessores de crédito recebidas pelos 
clientes entrevistados. Nesse caso, incluímos também as informações re-
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ferentes aos clientes do Pronaf-B. Nota-se que a maioria dos indivíduos 
recebeu apenas uma visita. No entanto, há um contingente grande de 
pessoas com mais de uma visita (com exceção dos clientes em atraso fora 
do semiárido). Isso é válido mesmo para os indivíduos do Pronaf-B. O 
Gráfico 22 mostra que a maioria dos clientes classifica como úteis as visi-
tas de assessores de crédito.
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Gráfico 22 – Opinião dos Clientes a respeito das Visitas de 
Assessores de Crédito (% que considera visitas 
úteis)

Fonte: pesquisa de campo.

4.11 – Aspectos Adicionais

Nesta seção, abordamos alguns aspectos adicionais contemplados 
no questionário. Em primeiro lugar, as Tabelas 35 e 36 analisam o en-
gajamento dos entrevistados em associações. De uma forma geral, nos 
municípios localizados fora do semiárido, há uma proporção maior de 
indivíduos pertencentes a sindicatos e igrejas, em comparação às loca-
lidades do semiárido. A situação se inverte para o caso de cooperativas e 
associações de moradores. Não há um padrão muito claro na comparação 
entre grupos. Destaca-se ainda a importância ressaltada pelos clientes de 
tais associações para acesso a crédito, o que reforça sua importância na 
expansão do programa. 
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A Tabela 37 informa a proporção de clientes de acordo com o nú-
mero de visitas recebidas de técnicos agrícolas e veterinários. Nota-se 
que clientes do Agroamigo ingressantes tendem a receber menos visi-
tas, quando comparados a clientes expostos ao programa há mais tempo. 
Clientes em atraso também recebem menos visitas em média. De um 
modo geral, as visitas são bem avaliadas, como pode ser visto no Gráfico 
23 (porcentagem de indivíduos que consideram visitas úteis).  

A Tabela 38 apresenta as frações de entrevistados que utilizam instru-
mentos para organização do negócio. Os resultados apontam para médias 
baixas na utilização dessas ferramentas. O instrumento mais difundido é 
o Calendário Agroamigo18 (com exceção do grupo do Pronaf-B). De for-
ma geral, clientes adimplentes do Agroamigo (tanto ingressantes como os 
mais antigos) utilizam mais intensamente os instrumentos considerados 
do que os clientes do Pronaf-B e os clientes em atraso do Agroamigo. 
Além disso, os números tendem a ser mais favoráveis nessa dimensão 
para os municípios do semiárido. Outro fato que chama a atenção é o 
percentual de utilização da Agenda do Produtor Rural19, entre os clientes 
ingressantes em relação aos clientes mais antigos do programa, principal-
mente quando avaliamos apenas os clientes fora do semiárido. Esses re-
sultados refletem o trabalho dos assessores de crédito, que, dentre outras 
ações, buscam estimular os produtores acerca da importância da organi-
zação de seus negócios.

18 O Calendário de Bolso do Agroamigo é uma ferramenta desenvolvida com a finalidade de ajudar 
o agricultor familiar a acompanhar a data de pagamento do seu financiamento.

19	 A Agenda do Produtor Rural é um instrumento do Banco do Nordeste direcionado para o empre-
endedor rural, que visa facilitar o planejamento e a administração de seus empreendimentos, bem 
como avaliar os resultados obtidos.
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5 – Análise de Impacto

Nesta seção, apresentamos alguns exercícios referentes à análise do 
impacto do Programa Agroamigo. Conforme discutido na seção 3 (meto-
dologia), a estratégia empírica envolve a comparação da evolução das vari-
áveis de interesse entre dois grupos: os indivíduos expostos ao programa 
há mais tempo e os indivíduos que acabaram de ingressar no Agroamigo. 
No estágio atual da pesquisa, avaliou-se o impacto do programa sobre 
posse e venda de animais, produção agrícola, indicadores de riqueza e de 
concentração produtiva.

As Tabelas 39 a 41 apresentam os resultados da estimação das equa-
ções (2) e (3) para um conjunto de variáveis dependentes. Em todos os 
casos, os valores expostos nas colunas [1] e [2] referem-se às estimativas 
do coeficiente b na equação (2). Estas estimativas encontram-se deno-
tadas pela linha “Tratamento”. Na coluna [1], não se incluem contro-
les na regressão, correspondendo assim à estimativa descrita na equação 
(1). Já na coluna [2], acrescenta-se à regressão um conjunto de controles 
contendo indicadores de sexo, idade, estado civil, estado de residência, 
região de residência (dentro ou fora do semiárido), número de pessoas 
no domicílio, além de um conjunto de variáveis indicando posse de bens 
duráveis em 2006, com vistas a captar a riqueza do indivíduo naquele 
ano. Na maioria dos casos, inclui-se também o valor da própria variável 
dependente em 2006, conforme discutido na seção 3.

Já a coluna [3] apresenta o resultado da estimação da equação (3), na 
qual se permite que o efeito da exposição do programa dependa do local 
de residência do indivíduo (dentro ou fora do semiárido). As linhas de-
notadas por “Tratamento × semiárido” trazem estimativas do coeficiente 
bs, ou seja, o impacto do programa, caso o cliente situe-se na região do se-
miárido. Já as linhas indicadas por “Tratamento × (1 – semiárido)” dizem 
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respeito ao parâmetro bf, ou seja, o efeito, caso o indivíduo resida fora do 
semiárido. Nessa coluna, a regressão incorpora o mesmo conjunto de 
controles da coluna [2]. Em todos os casos, os números entre parênteses 
representam os p-valores de suas respectivas estimativas. 

Cabe ressaltar que, no atual estágio da pesquisa, avaliou-se apenas o 
impacto tomando como ponto de partida o ano de 2006. Por esta razão, os 
controles para o nível inicial da variável dependente e posse de duráveis 
referem-se ao tal ano.

A Tabela 39 traz as estimativas acerca do impacto sobre a posse de 
animais. A primeira parte da tabela avalia o efeito da exposição ao pro-
grama sobre a variação do logaritmo do valor do rebanho entre 2006 e 
2010. Nesse caso, pelo fato de a variável estar cotada em logaritmos, o 
coeficiente estimado b pode ser interpretado como o impacto percentual 
do programa sobre o valor do rebanho. 

Os resultados sugerem efeitos positivos nessa dimensão. Em particu-
lar, os clientes expostos há mais tempo ao programa tiveram, em média, 
um crescimento aproximadamente 19% maior no valor de seus rebanhos 
(coluna [1]) em comparação aos ingressantes. Esse efeito é estatistica-
mente significante. A inclusão de controles (coluna [2]) pouco altera a 
magnitude e a significância da estimativa. No entanto, quando permi-
timos que o efeito seja heterogêneo entre regiões (coluna [3]), nota-se 
que o resultado encontrado é mais claro entre os clientes situados fora do 
semiárido. Para tais indivíduos, o impacto médio da exposição ao progra-
ma é de quase 30%. Para o semiárido, o efeito continua positivo, porém 
estatisticamente não-significante e com magnitude bem mais baixa.

Na segunda parte da Tabela 39, avalia-se a relação entre exposição ao 
programa e venda de animais. Nesse caso, entretanto, não dispomos do 
valor das vendas em 2006, de modo que a variável dependente é o nível 
das vendas em 2010 (em logaritmo). Pelo mesmo motivo, não incluímos o 
nível inicial dessa variável como controle, o qual foi substituído pelo loga-
ritmo do valor do rebanho em 2006. Assim, deve-se ter um cuidado ainda 
maior na interpretação dos resultados para essa variável dependente.
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Os resultados indicam que clientes mais antigos tendem a possuir 
vendas cerca de 40% mais elevadas em 2010, na comparação com os 
clientes ingressantes. Esse resultado é fortemente significante e robusto 
à inclusão de controles. Novamente, quando se permite que o efeito seja 
heterogêneo, nota-se que ele é particularmente evidente entre os clientes 
residentes fora do semiárido.

Os resultados acima discutidos dizem respeito ao valor do rebanho e 
das vendas apenas para clientes que possuíam animais em 2006 e 2010. 
Dessa maneira, refletem movimentos na margem intensiva, isto é, me-
dem o impacto sobre o valor do rebanho entre os clientes que possuíam 
animais inicialmente. A terceira parte da Tabela 39 avalia movimentos na 
margem extensiva, ou seja, o efeito sobre a probabilidade de um indiví-
duo possuir animais em 2010, dado que não os possuía em 2006.

Especificamente, a variável dependente é um indicador igual a 1, se 
o indivíduo possuísse algum animal em 2010, e zero, caso contrário. In-
cluem-se na regressão apenas clientes cujo valor para essa variável era 
zero em 200620. As estimativas sugerem um efeito positivo também nessa 
dimensão: a exposição mais prolongada ao programa está associada a uma 
elevação de cerca de 10 pontos percentuais sobre a probabilidade de pos-
suir animais (este efeito é significante a 10%, quando incluímos contro-
les). Contudo, ao contrário das estimativas para a margem intensiva, esse 
efeito é mais claro para clientes situados no semiárido.

A Tabela 40 avalia aspectos relacionados à produção agrícola. A 
primeira parte da tabela tem como variável dependente a variação do 
logaritmo do valor das vendas agrícolas entre 2006 e 2010. Avalia-se, 
desta forma, o impacto da exposição ao programa sobre a margem 
intensiva das vendas agrícolas, uma vez que se incluem apenas indi-
víduos que possuem valores positivos para essa variável em ambos os 
anos acima mencionados. Mais uma vez, encontra-se uma correlação 

20 No caso dessa variável dependente, não é necessário acrescentar o controle para seu nível inicial, 
dado que ele é igual a zero para todos os indivíduos incluídos na regressão (uma vez que só se 
consideram clientes sem nenhum animal inicialmente). 
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positiva entre exposição ao programa e crescimento das vendas, com 
clientes mais antigos experimentando, em média, um aumento quase 
30% maior do que clientes ingressantes. Esse efeito é mais evidente 
após a inclusão de controles, sendo significante a 10%. Assim, como 
no caso do valor dos animais, esse efeito é mais claro para indivíduos 
residentes no semiárido.

Avaliamos ainda o impacto sobre a margem extensiva nas vendas agrí-
cola, de maneira análoga ao realizado para o valor do rebanho. Ou seja, 
considerando apenas indivíduos com valores nulos para essa variável em 
2006, estimamos o efeito sobre a probabilidade de ter vendas positivas 
em 2010. A variável dependente é igual a 1, se as vendas forem positivas 
em 2010, e zero, caso contrário21. Os resultados revelaram-se, contudo, 
pouco robustos e com baixa significância.

A Tabela 40 ainda apresenta o efeito sobre a variação da parcela da 
produção agrícola vendida ao longo do período analisado, considerando 
apenas o principal produto indicado por cada entrevistado22. A ideia é 
avaliar se a exposição ao programa está associada a uma maior participação 
dos indivíduos em atividades voltadas ao mercado, no que toca à produ-
ção agrícola. As estimativas indicam que os efeitos médios são pouco sig-
nificantes, conforme exposto nas colunas [1] e [2]. No entanto, quando 
se considera heterogeneidade entre regiões, nota-se novamente um efeito 
mais claro (positivo e significante no caso) para os clientes residentes fora 
do semiárido.

A Tabela 41, por fim, aborda efeitos sobre riqueza e especialização 
(índices HH para valor do rebanho e vendas agrícolas). A primeira parte 
da tabela expõe resultados para riqueza, sendo a variável dependente a 
variação do componente principal dos ativos do entrevistado, incluindo 
posse de diversos bens duráveis e meios de transporte, além de caracte-

21 Assim como na regressão de margem extensiva para o valor do rebanho, nesse caso, não é neces-
sário incluir entre os controles o valor inicial da variável dependente.

22 Retiramos da amostra indivíduos que reportaram valores superiores a 100%.
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rísticas da moradia, conforme discutido na seção 423. A variável foi ainda 
ajustada pelo desvio padrão do componente principal em 2006. 

Os resultados sugerem um impacto positivo, porém pequeno, da 
exposição ao programa. Mais precisamente, quando consideramos as 
devidas variáveis de controle, nota-se que clientes expostos há mais 
tempo experimentaram um crescimento médio de 0,07 desvios padrão 
do indicador de riqueza, quando comparados a clientes ingressantes. 
Essas estimativas são marginalmente significantes a 10%. Todavia, nova-
mente, o efeito aparece mais claramente para clientes fora do semiárido, 
sendo a exposição ao programa associada a um aumento de aproximada-
mente 0,2 desvios padrão na medida de riqueza empregada (esse efeito 
é significante a 1%).

As duas últimas partes da Tabela 41 referem-se ao efeito sobre indi-
cadores de especialização na agricultura e na posse de animais, tomando 
como variáveis dependentes a variação do índice HH para vendas agríco-
las e valor do rebanho, respectivamente. Os efeitos, entretanto, mostra-
ram-se pouco significantes nesses casos.

23	 Calculamos a riqueza, em 2006, utilizando o primeiro componente principal dos referidos ativos. 
Já a riqueza em 2010, considera informações dos mesmos ativos para esse ano, mantendo, porém, 
os pesos a1, a2,...,aN utilizados em 2006 (veja seção 2 para uma discussão sobre os pesos). Isso foi 
realizado para que os resultados não dependam da variação dos pesos entre anos, mas apenas da 
variação nas posses de ativos. 
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Tabela 39 – Análise de Impacto – Animais
Variável dependente: Variação no log do rebanho

[1] [2] [3]
Tratamento 0,194** 0,176**

(0,014) (0,043)
Tratamento × semiárido 0,105

(0,287)
Tratamento × (1 – semiárido) 0,297**

(0,046)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 545 450 450

Variável dependente: Log do valor dos animais vendidos
[1] [2] [3]

Tratamento 0,399*** 0,403***
(0,000) (0,002)

Tratamento × semiárido 0,199
(0,235)

Tratamento × (1 – semiárido) 0,768***
(0,000)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 586 324 324

Variável dependente: Possui animais hoje (margem extensiva)
[1] [2] [3]

Tratamento 0,060 0,095*
(0,136) (0,051)

Tratamento × semiárido 0,105*
(0,067)

Tratamento × (1 – semiárido) 0,073
(0,404)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 545 450 450

Fonte: pesquisa de campo.

* Estatisticamente significante a 10%; ** estatisticamente significante a 5%; *** estatisticamente significan-
te a 1%. Erros padrões robustos a heterocedasticidade. Números entre parênteses são p-valores.
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Tabela 40 – Análise de Impacto – Produção Agrícola
Variável dependente: Variação no log da produção vendida

[1] [2] [3]
Tratamento -0,006 0,284*

(0,963) (0,087)
Tratamento × semiárido 0,182

(0,414)
Tratamento × (1 – semiárido) 0,441*

(0,056)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 133 113 113

Variável dependente: Possui vendas positivas hoje (margem extensiva)
[1] [2] [3]

Tratamento
0,010 -0,006

(0,561) (0,778)
Tratamento × semiárido -0,015

(0,580)
Tratamento × (1 – semiárido) 0,010

(0,748)
Controles Não Sim Sim
Número de observações 876 675 675

Variável dependente: Variação da razão vendas/produção
[1] [2] [3]

Tratamento -0,003 0,002
(0,870) (0,921)

Tratamento × semiárido -0,037
(0,225)

Tratamento × (1 – semiárido) 0,055**
(0,033)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 407 331 331

Fonte: pesquisa de campo.

* Estatisticamente significante a 10%; ** estatisticamente significante a 5%; *** estatisticamente significan-
te a 1%. Erros padrões robustos a heterocedasticidade. Números entre parênteses são p-valores.
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Tabela 41 – Análise de Impacto - Riqueza e Especialização
Variável dependente: Variação no índice de riqueza

[1] [2] [3]
Tratamento 0,032 0,071

(0,500) (0,108)
Tratamento × semiárido -0,005

(0,932)
Tratamento × (1 – semiárido) 0,217***

(0,003)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 771 631 631

Variável dependente: Variação no índice HH para produção agrícola (vendas)
[1] [2] [3]

Tratamento -0,011 0,004
(0,408) (0,790)

Tratamento × semiárido -0,007
(0,726)

Tratamento × (1 – semiárido) 0,025
(0,335)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 771 631 631

Variável dependente: Variação do índice HH para valor do rebanho
[1] [2] [3]

Tratamento 0,004 0,004
(0,769) (0,808)

Tratamento × semiárido -0,014
(0,450)

Tratamento × (1 – semiárido) 0,034
(0,130)

Controles Não Sim Sim
Número de observações 545 450 450

Fonte: pesquisa de campo.

* Estatisticamente significante a 10%; ** estatisticamente significante a 5%; *** estatisticamente significan-
te a 1%. Erros padrões robustos a heterocedasticidade. Números entre parênteses são p-valores.
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6 – Considerações Finais

As informações em que esta pesquisa se apoia são interessantes por 
duas razões básicas. Em primeiro lugar, elas oferecem indícios de que 
parte significativa da população beneficiada pelas políticas de ampliação 
do acesso ao crédito no Brasil é composta por famílias de baixa renda. 
Isso se exprime não apenas por sua produção agropecuária mas também 
em outros importantes indicadores, a começar pelos que se referem à 
educação. A literatura sobre bem-estar social no Brasil converge, desde 
o início do milênio, no sentido de mostrar a importância da melhoria 
educacional na elevação da renda dos mais pobres. No caso das famílias 
de agricultores analisadas neste trabalho, o nível educacional é precário, o 
que se explica, em grande parte, pela própria idade dos responsáveis pelos 
estabelecimentos, que não se beneficiaram com a ampliação recente da 
escolaridade. Além disso, o acesso a transferências públicas, que atinge 
a grande maioria das famílias visitadas, atenua os efeitos de sua pobreza 
de renda e de suas baixas capacidades produtivas. O exame das fontes de 
energia para cozinha, do acesso a água, a saneamento e a serviços como 
coleta de lixo são também fortes indícios de pobreza.

É interessante observar que, contrariamente à expectativa inicial que 
motivou um olhar especialmente atento para o semiárido, as condições 
de vida das famílias aí entrevistadas não se revelaram piores do que aque-
las das que se encontram nas outras áreas de abrangência da pesquisa. É 
provável que os programas de transferência de renda, juntamente com 
certo grau de mobilidade social e espacial da população, permitam hoje, 
para usar a expressão consagrada pelo professor Malaquias Batista, que se 
borrem as fronteiras que marcaram o semiárido como a região brasileira 
de pobreza extrema.
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Mas nessas condições, dentro e fora do semiárido, será que o crédito 
pode ser considerado política eficiente para enfrentar situação de pobreza 
com raízes tão profundas? Responder a esta pergunta está além dos ob-
jetivos deste trabalho. O que, entretanto, as informações aqui reunidas 
mostram é que o acesso ao crédito parece ter contribuído para duas con-
quistas importantes. 

Em primeiro lugar, há indícios de que ele favorece o aumento da 
produção tanto agrícola como pecuária, principalmente, para os clien-
tes localizados fora da região do semiárido. É um sinal de que, mesmo 
quando se sabe que os recursos creditícios acabam dissolvendo-se no 
conjunto do orçamento familiar para fazer frente aos desafios do dia- 
a-dia, eles são utilizados para fortalecer as capacidades produtivas das 
famílias. Além disso, as informações sobre os componentes que per-
mitem definir o padrão de consumo dessas famílias (e talvez, essa seja 
a contribuição mais original deste trabalho, com relação à escassa lite-
ratura sobre programas de crédito para agricultura familiar no Brasil) 
apresentam alguns indícios de que a participação no Agroamigo amplia 
as chances de um nível de vida melhor, quando se comparam seus be-
neficiários àqueles que acabam de ingressar no programa. A garantia de 
acesso ao crédito, provavelmente, permite que as famílias se organizem 
para fazer frente a suas necessidades de consumo, o que é um dos mais 
importantes fatores no combate à pobreza.
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